















































A  presente  dissertação  assenta  na  ideia  de  que  os  factores  culturais  influenciam  as 
relações  das  organizações  com  os  stakeholders,  pois  a  envolvente  é  cada  vez  mais 
multicultural. Os  critérios  culturais  revelam‐se,  assim,  importantes para as organizações 
que  actuam  em  cenários  internacionais  e  multiculturais  e  ganham  maior  importância 
numa realidade em que pessoas com diferentes backgrounds culturais habitam no mesmo 
espaço.  
Perante  esta  realidade,  os  profissionais  de Relações  Públicas  têm  a  responsabilidade  de 
gerir as relações entre a organização e os stakeholders multiculturais, da mesma forma que 
devem  ter  a  capacidade  de  construir  espaços  de  relação  entre  diferentes  intervenientes 
das diversas culturas. Este é um dos papéis que as Relações Públicas devem desempenhar 
na  nossa  sociedade,  contribuindo  para  um  diálogo  e  compreensão  entre  organizações, 
grupos e pessoas de diferentes culturas. 
Nas relações interculturais é fundamental encontrar um espaço em que a comunicação e o 
entendimento  sejam  possíveis:  um  espaço  de  partilha  entre  organização  e  stakeholders. 
Para fazer face a esta necessidade, é apresentada, nesta dissertação, uma metodologia para 
a  gestão  de  relações  com  stakeholders  multiculturais,  que  visa  facilitar  a  análise  da 
envolvente  e,  consequentemente,  o  trabalho  das  organizações  e  das  Relações  Públicas, 
quando actuam em contextos multiculturais. 
A noção de valores torna‐se fundamental no estudo das Relações Públicas Interculturais, 










This  thesis  is  based  on  the  idea  that  cultural  factors  influence  the  relationship  between 
organizations  and  stakeholders,  because  environment  is  becoming  increasingly 





the  ability  to  build  spaces  or  relationship  between different  actors  of  different  cultures. 
This  is  one  of  the  roles  that  Public  Relations  should play  in  our  society,  contributing  to 
dialogue  and  understanding  between  organizations,  groups  and  people  from  different 
cultures. 
In  intercultural  relations  is  essential  find  a  space  where  the  communication  and 
understanding  are  possible:  a  sharing  space  between  organization  and  stakeholder.  To 
answer  to  this need,  is presented,  in  this  thesis,  a methodology  to manage  relationships 




influence  how  we  interpret  and  see  the  world.  Thus,  sharing  values  between  the 
organizations and the stakeholders is essential to create and maintain a relationship. 
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relação  com  o  stakeholder  –  posição  da  organização  e  do  stakeholder  (exemplificativo  – 
dados não são reais). ......................................................................................................................................... 74 
Ilustração 4: Gráfico  comparativo  relativamente  aos valores que  regem o  stakeholder  na 












como um  factor de  grande  importância para  as Relações Públicas,  pois  contribui  para o 
aparecimento de novos desafios e problemas no quotidiano das organizações.  
O mundo está em mudança e pessoas de diversas culturas, formas de estar e mentalidades 
partilham  o  mesmo  espaço  (cf.  Ravazzani,  2006).  Apesar  de  existir  homogeneidade  ao 
nível de alguns valores de referência  transaccionais, existe também uma maior noção da 
existência da diversidade. 
Neste  sentido,  a  questão  do  multiculturalismo  ganhou  destaque  nas  últimas  décadas  e 
assume uma elevada importância para as organizações, tanto a nível internacional, como a 
nível  interno  (nacional).  Esta  situação  deve‐se  à  crescente  necessidade  e  procura  de 
reconhecimento por parte dos “pequenos” grupos culturais, o que provocou uma grande 
mudança social (cf. Taylor, 1994). Com esta evolução, os pequenos grupos deixaram de se 
“subjugar”  e  começaram  a  defender  os  seus  direitos  e  ideias,  começaram  a  procurar 
reconhecimento,  o  que  dá  origem  a  novos  desafios  na  relação  entre  a  organização  e  os 
stakeholders1.  
Este  facto  é  de  extrema  relevância,  uma  vez  que  a  organização  tem  uma  relação  de 













stakeholders  e  tenham  em  conta  as  características  culturais  destes.  Os  profissionais  de 
Relações  Públicas  devem  perceber  que,  quando  actuam  em  contextos  multiculturais,  é 
necessário ter uma atenção extra à gestão de relações, saber gerir as diferenças culturais 
na  relação  com  os  stakeholders.  É  essencial  reflectir  sobre  como  comunicar  entre 
“culturas”, pois começa a verificar‐se que, se a comunicação não estiver alinhada com os 
diferentes  backgrounds  socioculturais  dos  stakeholders  e  públicos,  não  será  então  nem 
eficiente, nem eficaz. 
Pode então concluir‐se que as Relações Públicas devem incorporar as questões culturais 





Assim,  será  resultado  deste  trabalho  uma  abordagem  simples  e  concisa,  de  fácil 
































De  forma  a  conseguir  responder  aos  objectivos  acima  apresentados,  será  utilizada  uma 
metodologia  de  abordagem  qualitativa:  pesquisa  documental.  De  acordo  com  Godoy 
(1995b  em Neves,  1996),  a  pesquisa  documental  é  constituída  pelo  exame de materiais 
que ainda não receberam um tratamento analítico ou que podem ser reexaminados para 
alcançar uma  interpretação nova ou  complementar,  o  que possibilita  que o pesquisador 
dirija a investigação por enfoques diferenciados. 




estudar  o  tipo  de modelos  de  comunicação  que  podem  ser  adoptados  num processo  de 
comunicação  e  relação  com  os  stakeholders  (Grunig,  Hunt,  1984).  É  também  relevante 
compreender  a Teoria  dos  Sistemas de  Ludwig Von Bertalanffy,  biólogo  alemão,  que  foi 
posteriormente  estudada  dentro  do  campo  das  Relações  Públicas  por  alguns  autores, 
como Grunig e Hunt (1984), de forma a perceber que a organização se posiciona como um 
sistema  que  é  interdependente  em  relação  aos  seus  subsistemas  e  à  envolvente.  Neste 
sentido, é importante conceptualizar a envolvente das organizações e para tal é essencial 
estudar  a  Teoria  Situacional  de  Públicos  (Grunig,  Hunt,  1984),  para  que  seja  possível 
explorar o tipo de públicos e comportamentos destes numa relação com a organização. 
Mas  as  relações da organização  com a  envolvente não  se  cingem apenas  aos públicos  e, 
numa  relação  de  interdependência  com  a  envolvente,  convém  ser  o  mais  pró‐activo 
possível, de modo a reduzir os riscos de problemas e estabelecer relações estáveis com os 
grupos  que  podem  influenciar  ou  ser  influenciados  pela  organização  (Freeman  em 






Nesta  abordagem  às  técnicas  e  metodologias  de  análise  e  gestão  de  relações  com 
stakeholders, existe um problema que actualmente ganha ainda maior relevância devido ao 
facto de as comunidades serem multiculturais e das  técnicas e metodologias actuais não 
terem  em  conta  os  factores  culturais  na  sua  análise,  o  que  pode  levar  a  erros  e 
incoerências na gestão de relações com stakeholders multiculturais. 
É então essencial estudar a importância dos factores culturais na gestão de relações com 
stakeholders.  O  aumento  da  importância  da  cultura  nas  relações  sociais,  entre  outros 
aspectos, resultam em mudanças na forma como o mundo está organizado e criam novos 
desafios  e  dificuldades,  mas  também  novas  oportunidades  (cf.  Curtin,  Gaither,  2007). 
Assim sendo, no capítulo III, o enfoque é nas questões da cultura e dos valores, analisando 
como,  num mundo  bastante  diverso,  os  valores  e  a  partilha  dos mesmos  são  essenciais 
para  conseguir  espaços  de  partilha  que  permitam  uma  comunicação  eficaz,  um 
entendimento4  e,  assim,  manter  relações mutuamente  benéficas  entre  organização  e  os 
stakeholders. Nesta fase irá também explorar‐se qual o papel das Relações Públicas neste 
processo. 
No  entanto,  verifica‐se neste  capítulo que  a  análise  às  características  culturais  e  valores 
dos  stakeholders  deve  ser  feita  com  base  em métricas  validadas  e  utilizadas  por  outros 
autores, como Geert Hofstede e Edward T. Hall, no estudo de grupos multiculturais. Para 
tal,  no  capítulo  IV  desta  dissertação  são  enunciadas  algumas  métricas  que  permitem 
caracterizar os sistemas de valores culturais de uma organização e que possibilitam ainda, 
analisando  os  valores  e  comportamentos  ditos  “normais”  em  determinados  grupos 
culturais,  recolher  informação  fundamental para adaptar  toda a comunicação, numa fase 
de planificação mas também de operacionalização, de acção/comunicação. 
Percebendo  a  relação  de  interdependência  entre  a  organização  e  a  envolvente,  a 
importância da gestão de  relações  com  stakeholders,  o  relevo e a  influência dos  factores 
culturais  nas  relações  com  stakeholders  internacionais  e  multiculturais,  e  analisando 
algumas métricas  de  análise  de  culturas,  conclui‐se  que  existe  uma  lacuna  ao  nível  das 
metodologias de gestão de relações com stakeholders multiculturais. 
No capítulo V, o último capítulo deste trabalho, será elaborada uma metodologia de gestão 
de  relações  com  stakeholders,  que  terá  por  base  o  Processo  de  Relações  Públicas  em 










Este  trabalho  é  então  um  primeiro  passo  no  desenvolvimento  de  metodologias  que 














As  Relações  Públicas  ganham  importância  num  quadro  geral  onde  a  relação  de 
interdependência com a envolvente é cada vez mais  importante para o  funcionamento e 
sucesso  das  organizações.  As  Relações  Públicas  devem  funcionar  como  pontes  entre  a 



















compreensão mútua  como  um  efeito  quando  define  Relações  Públicas  como  “o  esforço 
deliberado,  planeado  e  sustentado  para  estabelecer  e  manter  uma  compreensão mútua 
entre  a  organização  e  os  seus  públicos”  (Grunig,  Hunt,  1984,  p.6).  Os  conceitos  de 












Cutlip,  Center  e  Broom  voltam  a  abordar  e  realçar  a  questão  de  interdependência, mas 
consideram também que as relações devem ser mutuamente benéficas e  referem que as 
Relações  Públicas  “são  a  função  de  gestão  que  identifica,  estabelece  e mantém  relações 
mutuamente  benéficas  entre  a  organização  e  os  seus  públicos  de  quem  depende  o  seu 
sucesso” (1985, p.4).  
Coombs  e  Holladay  vão  mais  longe  e  apresentam  uma  definição  mais  pró‐activa,  pois 
incluem  o  conceito  de  stakeholders  na  sua  definição.  Consideram  que  o  processo  de 
Relações  Públicas  é  pensado  para  criar  um  compromisso  mútuo  e  benefícios  para  a 
sociedade.  Assim,  as  Relações  Públicas  consistem  na  gestão  de  relações mútuas  entre  a 
organização  e  uma  rede  de  stakeholders,  defendem  os  interesses  da  organização  e  dos 
stakeholders (cf. Coombs, Holladay, 2007). 
Esta  análise  às  definições  de  Relações  Públicas  permite  perceber  que  existem  conceitos 
base  que  devem  reger  toda  a  actividade  de Relações  Públicas,  que  ganham  ainda maior 
importância,  como  será  possível  verificar  ao  longo  de  todo  este  trabalho,  quando  a 
organização lida com stakeholders multiculturais. 
Conceitos  como  interdependência,  compreensão,  entendimento  e  relações  mutuamente 
benéficas  são  conceitos  importantes  para  a  gestão  e  manutenção  de  relações  com  os 
stakeholders. Estes conceitos são fundamentais para alcançar uma relação com resultado 
win­win com os stakeholders de uma organização. 
Pode  então  perceber‐se  que,  embora  não  exista  uma  definição  consensual,  nesta 
dissertação  considera‐se  que  as  Relações  Públicas  consistem  na  gestão  estratégica  da 
relação de  interdependência  entre  a  organização  e os  stakeholders,  tendo o objectivo de 






Tendo  em  conta  que  os  profissionais  de  Relações  Públicas  podem  optar  por  vários 
modelos  de  comunicação  na  gestão  de  relações  com  os  stakeholders  e  os  públicos,  é 
importante estudar os modelos que foram identificados por Grunig e Hunt em 1984.  
No  início, as organizações  tinham como principal preocupação a procura de atenção dos 
media,  através  do  Press  Agentry,  um  modelo  unidireccional  que  não  dava  valor  aos 
públicos, apenas pensava em colocar informação nos meios. A credibilidade e veracidade 
da  organização  e  da  informação  eram  muito  questionáveis  (cf.  Dozier,  Grunig,  Grunig, 
2001). O enfoque deste modelo  é na propaganda,  o que  significa que pode  resultar  se  a 
organização pretender ganhar notoriedade rápida, mas tem grandes problemas na gestão 
da  reputação  e  na  criação  de  relações  estáveis  e  duradouras.  O  resultado  da  utilização 
deste modelo  pode  ser  uma  relação de desconfiança  e  desconforto,  pois  os  stakeholders 
não  são  tidos  em  conta,  logo  é  provável  que  a  comunicação  não  esteja  alinhada  com  os 
seus backgrounds. Neste modelo os stakeholders são vistos como “passivos”. 
Tendo  em  conta  estas  limitações,  surgiu  no  início  do  século  XX  o  modelo  de  Public 
Information  baseado na difusão  constante de  informação e na promoção da organização 
para  todos  os  targets  (que  ainda  não  eram  vistos  como  públicos).  Continua  a  ser  um 
modelo de comunicação unidireccional, com bastantes limitações e que pretendia apenas 
persuadir  (cf.  Dozier,  Grunig,  Grunig,  2001).  Este modelo  pode  ter  como  resultado  uma 
relação  distante  e  de  desgaste,  pois  os  stakeholders  e  públicos,  ao  receberem 
constantemente  informação  que  não  é  alinhada  com  os  seus  backgrounds,  não  vão  dar 
importância e valor à relação com essa organização. Tal como o modelo anterior, apenas 
tem efeitos positivos ao nível da notoriedade. 




O  modelo  de  comunicação  two­way  asymmetrical  foi  o  primeiro  modelo  bidireccional. 
Baseia‐se  na  investigação  e  na  utilização  de  outros  inputs  externos  na  definição  da 
estratégia  de  comunicação  para,  assim,  conseguir  uma  alteração  de  conhecimentos, 
atitudes e comportamentos dos públicos, de acordo com os objectivos da organização. Os 









relação  estável,  verdadeira  e  aberta  com  os  públicos,  é  difícil  ir  ao  encontro  destes  e 
atingir com sucesso as metas e objectivos da organização a longo prazo.  
De  forma  a  fazer  face  a  estes  problemas,  surgiu  o  modelo  de  comunicação  two­way 
symmetrical, o modelo mais ético e mais eficaz dos apresentados. Neste modelo percebe‐se 
que  não  basta  compreender  o  público,  é  necessário  que  exista  um  ajustamento  mútuo 
entre  organização  e  a  sua  envolvente.  A  aposta  é  na  recolha  de  informação,  na 
investigação, em conhecer os públicos de forma a criar uma relação que permita facilitar 
toda a comunicação. Baseia‐se no conceito de negociação, onde as duas partes são ouvidas: 
são  duas  partes  interessadas  e  ambas  saem  a  ganhar,  ninguém  está  numa  posição 
dominante  (cf. Dozier, Grunig, Grunig, 2001).  Este modelo permite  criar uma  relação de 
maior  compromisso  e  entendimento,  até  de  interdependência,  pois  os  stakeholders  e 
públicos estão numa posição  idêntica à da organização,  são vistos como grupos que  têm 





Contudo,  verifica‐se  que  o modelo  de  comunicação  two­way  symmetrical  nem  sempre  é 
possível de aplicar e pode não ser o mais eficaz em algumas situações específicas. Neste 
sentido,  surgiu  o  Mixed  –  Motive  Model  of  Public  Relations,  um  modelo  bidireccional 
simétrico  e  assimétrico,  que  visa  a  cooperação  e  negociação  entre  organização  e 
stakeholders. É um modelo integrador, que ajuda a manter relações estáveis e duradouras, 
baseadas  na  cooperação  e  entendidas  como  processos  de  negociação.  Envolve  um 














de  utilização  simultânea  de  vários  modelos  deve  ser  equacionada  por  qualquer 




que  para  isso,  devem  conhecer  muito  bem  os  stakeholders  e  públicos,  tendo  como 
objectivo  uma  relação  com  resultado win­win.  A  comunicação  deve  ser  vista  como  um 
processo, um relacionamento a longo prazo, e não apenas como uma campanha para um 




assim  ganhos  para  todas  as  partes.  O  conceito  win­win  deve  ser  o  conceito  base  de 
qualquer  processo  de  comunicação,  seja  qual  for  o  âmbito  do  projecto  ou  os  objectivos 
finais. Assim, quando se pensa em gerir relações, a base deve ser o modelo de comunicação 





Neste  sentido,  é  essencial  perceber  a  importância  da  Teoria  Geral  dos  Sistemas  para  a 
gestão  de  modelos  de  comunicação  de  duas  vias  assimétrico  e  duas  vias  simétrico  (cf. 
Grunig, Hunt, 1984). 
Teoria Geral dos Sistemas  
A  Teoria  Geral  dos  Sistemas  surge  dos  trabalhos  de  Ludwig  Von  Bertalanffy,  biólogo 
alemão, publicados em 1950 e 1968 – “The Theory of Open Systems in Physis and Biology” 
                                                             
5  Identidade: As  identidades  são os  significados que alguém  tem como membro de um grupo, no 
desempenho de um papel, ou como pessoa.  Identidade representa as  ideias, crenças e práticas de 
uma pessoa, grupo ou colectivo (Stets, Burke, 2003) Para Taylor, a identidade significa “a maneira 









elementos  que  interagem  ao  longo  do  tempo,  dentro  de  fronteiras  definidas,  com  um 
objectivo comum, procurando alcançar o equilíbrio do sistema (homeostase). Desta forma, 
a  noção  de  interdependência,  já  abordada  nesta  dissertação,  ganha  importância  com  o 
estudo da Teoria Geral dos Sistemas.  
Actualmente os teóricos e profissionais de Relações Públicas olham para as organizações 
como  “sistemas  abertos”,  muito  devido  às  evoluções  sociais,  económicas  e  tecnológicas 
que acabaram com/reduziram as fronteiras entre organização, subsistemas e envolvente. 
Estas  mudanças  obrigaram  as  organizações  a  terem  mais  atenção  à  interacção  com  a 
envolvente, pois existe uma relação de interdependência entre ambas as partes. 
Neste  sentido,  as  Relações  Públicas  situam‐se  num  limite,  pois  funcionam  como  ligação 









voz  da  organização,  pois  comunicam  as  ideias  da  organização  para  o  exterior,  para  os 
stakeholders externos (Ibidem). 
E,  como  as  organizações  actuam  numa  sociedade  em  rede,  onde  as  redes  sociais  e  de 




sociedade  em  geral.  Devem  desenvolver  ferramentas  e  formas  de  alimentar 
                                                             







constantemente  as  relações  com  os  stakeholders.  As  Relações  Públicas  funcionam  então 
como  gestor  de  relações,  de  forma  a  criar  e manter,  de  forma  estável,  as  relações  entre 
organizações  e  os  stakeholders  das  redes  sociais  onde  a  organização  se  insere  e  que 
rodeiam a organização.  
O subsistema de Relações Públicas deve então funcionar com o intuito de ajudar a gerir e a 
resolver  os  problemas  que  possam  ser  criados  nesta  relação  de  interdependência  entre 
organização  e  envolvente.  Toda  a  comunicação  deve  ter  em  conta  a  organização,  os 
subsistemas  e  a  envolvente  para  resolver  os  problemas  organizacionais,  pretendendo 
encontrar um moving equilibrium. Implica que a organização seja proactiva, que todos os 
departamentos  saibam  o  que  querem  e  como  o  vão  realizar  e  que  monitorizem 
constantemente  o  seu  progresso  através  de  metas  e  objectivos,  que  sejam  utilizados 
métodos para analisar e processar toda a informação (cf. Grunig, Hunt, 1984). 
Com esta  teoria percebe‐se que a  envolvente  é  fundamental para  uma organização, mas 
como  é  formada  a  envolvente?  Como  se  pode  conceptualizar  a  envolvente  das 
organizações  de modo  a  oferecer  informação  relevante  para  a  tomada  de  decisão?  Para 
abordar esta questão e tentar perceber se todos os elementos dessa envolvente são iguais, 
estão  ao  mesmo  nível  ou  têm  a  mesma  importância  é  necessário  conceptualizar  a 
envolvente das organizações. 
Conceptualizar a envolvente das organizações 
De  forma  a  conceptualizar  a  envolvente  das  organizações,  é  importante  começar  por 
analisar  de  que  modo  as  organizações  estabelecem  relações  com  a  envolvente  que  as 
rodeia e qual a importância que determinadas ligações podem ter para uma organização. 
Existem  quatro  ligações  vistas  como  chave  ou  principais  que  são  comuns  a  todas  as 
organizações:  Ligações  Possibilitadoras,  Ligações  Funcionais,  Ligações  Normativas  e 
Ligações Difusas (cf. Esman, Milton, 1972). 
As  Ligações  Possibilitadoras  são  constituídas  pelos  órgãos  decisores  e  reguladores, 
conseguem  controlar  a  organização  e  a  utilização  de  recursos  para  a  existência  da 
organização, como os accionistas, directores, organismos reguladores, entre outros.   
As  Ligações  Funcionais  são  aquelas  que  permitem  o  natural  funcionamento  da 






As  Ligações  Normativas  são  ligações  que  partilham  problemas  ou  valores  similares, 
podem  ser  uma  boa  ajuda  para  as  organizações  (associações,  grupos  políticos,  entre 
outros) 
As Ligações Difusas  são  ligações que  são difíceis  de  controlar  e  identificar mas que  têm 
grande poder para afectar as pessoas (estudantes, mulheres, ambientalistas, media, entre 
outros).  
Através  destas  ligações  consegue‐se  tirar  uma  fotografia  à  envolvente  da  organização  e 
identificar,  à  partida,  alguns  stakeholders  de  qualquer  organização.  Mas  Grunig  e  Hunt 
pretendiam acima de tudo analisar públicos. 
Os Públicos 




«público  geral»  é  logicamente  impossível.  Os  públicos  são  sempre  específicos,  eles  têm 
sempre um problema comum. Logo, não podem ser gerais” (Grunig e Hunt, 1984, p.138). 
Os  Públicos  vão  e  vêm,  não  são  estáticos.  Tudo  depende  dos  comportamentos  da 
organização  e  como  a  envolvente  reage  a  esses  comportamentos. Não  se  pode  esquecer 




Esta  preocupação  ganha  maior  importância  quando  surgem  problemas,  que  são 
consequências  da  relação  e  da  influência  que  a  organização  e  os  públicos  têm  uns  nos 
outros  (relação  de  interdependência).  E  “para  resolver  o  conflito,  a  organização 
geralmente  terá  de  negociar  e  comprometer‐se  com  um  sistema  de  interpenetração,  e 











públicos  estratégicos  em  torno  de  uma  organização.  De  um modo  concreto,  esta  teoria 
explica  como  e  quando  os  indivíduos  se  tornam  activos,  ou  seja,  ajuda  a  perceber  que 
existem  diferentes  públicos,  com  diferentes  posições  relativamente  a  determinada 
situação,  ajudando  a  explicar  e  a  prever  quem  irá,  provavelmente,  comunicar  de  forma 
activa sobre determinados problemas sociais e individuais (cf. Kin, Grunig, s.d.). 
Este  teoria  permite  identificar  quatro  tipos  de  públicos  tendo  em  conta  a  aplicação  das 
seguintes  variáveis  situacionais:  a)  reconhecimento  do  problema;  b)  nível  de 











não pode  esquecer  que  os  públicos  podem  ter  posições  diferentes,  pode  ter  um público 
activo  com  uma  posição  favorável  à  organização  e  um  público  activo  com  uma  posição 
desfavorável,  o  que  são  situações  completamente  diferentes  e  que  vão  influenciar  na 
definição da estratégia de comunicação (Ibidem). 
O Comportamento Comunicativo   
As  variáveis  da  teoria,  já  referidas  anteriormente,  pretendem  ajudar  a  perceber  o 
comportamento comunicativo dos públicos: 
O reconhecimento do problema permite verificar  se determinado grupo  reconheceu que 









que  os  públicos  cujos  membros  não  comunicam  ou  apenas  processam  a 
informação que lhes chega 
 Processamento  de  informação  (comportamento  de  comunicação  passivo):  o 




nível/intensidade  a  que  a  pessoa  percepciona  que  existem  constrangimentos  ou 
obstáculos  numa  situação  que  pode  vir  a  limitar  a  liberdade  da  pessoa  em  planear  o 
próprio comportamento. Se as pessoas percebem que têm poucas opções de decisão, que 
estão constrangidas, todas as informações que as podem ajudar a definir e a optar por um 
comportamento,  terão  pouco  valor  para  elas.  Funciona  como  travão  ao  processo 
comunicativo,  pois  os  constrangimentos  irão  delimitar  a  procura  e  o  processamento  de 
informação e  limitar a  liberdade de planeamento do próprio comportamento,  sendo por 
isso um obstáculo para que o público se torne activo (cf. Grunig e Hunt, 1984). 




A  combinação  destas  variáveis  vai  permitir  analisar  o  posicionamento  dos  públicos  em 
relação a um determinado assunto ou questão, facto essencial para gerir as relações com 
estes grupos. 
 “Podemos  reduzir  os  efeitos  individuais  de  cada  variável  referindo  que  um  alto 
reconhecimento  do  problema,  um  baixo  constrangimento  e  um  alto  nível  de 
envolvimento  aumentam  a  procura  de  informação.  Um  alto  reconhecimento  e  um 
baixo reconhecimento dos constrangimentos também aumentam o processamento de 
informação.  O  nível  de  envolvimento,  no  entanto,  tem  um  efeito  limitado  sobre  o 


















































Apesar  da  categorização  apresentada por Grunig  e Hunt,  uma organização deve  estudar 
todos os públicos, pois estes podem mudar de posição. Se a organização não comunica com 
um  público  consciente,  esse  público  poderá  procurar  activamente  informações 

















 Públicos  de  apenas  um  assunto,  que  só  são  activos  em  determinado  assunto 
específico, que apenas lhe interessa. 






Analisando  a  função  estratégica  das  Relações  Públicas  na  gestão  da  relação  de 
interdependência entre a organização e os stakeholders, verifica‐se que, como é referido na 
Teoria  Geral  dos  Sistemas,  o  estudo  e  a  interacção  com  a  envolvente  da  organização  é 
crucial  para  o  sucesso de uma organização. Neste  sentido,  as  organizações devem optar 
por  uma  comunicação  baseada  num  modelo  bidireccional  simétrico,  pois  não  basta 
compreender o público, é essencial que exista um ajustamento entre a organização e a sua 
envolvente para criar relações duradouras e de compromisso com os públicos.  
Mas  ao  analisar  as  ferramentas  utilizadas  para  conhecer  e  caracterizar  a  envolvente, 
conclui‐se  que  nem  todos  os  públicos  têm  a  mesma  importância,  o  mesmo  poder  e  o 
mesmo  interesse  na  e  para  a  organização.  Logo,  deve‐se  tentar  perceber  como  se 
comportam os públicos “perante e com” a organização, ou seja, como os vários envolvidos 
num sistema aberto podem afectar  a organização. Ao estudar‐se  a Teoria  Situacional de 
Públicos  percebe‐se  que  deve  existir  uma  adaptação  da  comunicação  aos  públicos  da 
organização, o que num mundo em constante interacção e mudança nem sempre se torna 
fácil,  principalmente quando uma organização pretende expandir‐se  e  internacionalizar‐
se.  
Contudo,  ao  analisar  esta  proposta  percebe‐se  também  que  as  organizações  devem 
começar a gerir as relações com os grupos quando eles ainda estão no estado stakeholders, 
ser  mais  pró‐activas,  o  que  permitirá  gerir  e  controlar  melhor  a  envolvente  e  evitar 
surpresas quando determinados stakeholders passam ao estado de públicos. É por isso que 











“We  can  learn  from  the  stakeholder  theorists  how  to  lead managers 
and  participants  in  an  organization  to  think  more  generally  and 
creatively  about  how  the  organization's  policies  treat  all  important 
constituencies of the firm. This includes not just financial markets, but 




A gestão de  relações com stakeholders  ganha  importância num quadro de uma distinção 
entre stakeholders entendidos como actores envolvidos com uma organização (através de 
uma afectação mútua)  e públicos  como  stakeholders  que adoptaram um comportamento 
comunicativo activo em relação a um problema/oportunidade que resulta dessa afectação 
mútua. De facto, é importante mapear esses stakeholders antes de eles reconhecerem um 




Neste  capítulo  vai‐se  estudar  a  importância  dos  stakeholders  para  uma  organização  e 
alguns  modelos  de  priorização  e  de  gestão  de  relações  com  stakeholders.8  Pretende‐se 
perceber  de  que  forma  o  estudo  das  relações  com  os  stakeholders  pode  ser  importante 
para uma estratégia de comunicação intercultural.  
De um modo concreto, a noção de stakeholder9 envolve todo o conjunto de pessoas ligadas 
a  uma  organização. Os  stakeholders  de  cada  organização  são  “particulares  e  diferentes”, 
mas podemos  fazer uma  listagem de stakeholders  típicos que são os mesmos para quase 
todas  as  organizações,  como  por  exemplo,  os  empregados,  fornecedores, 
investidores/accionistas,  sindicatos,  organismos  reguladores,  governo,  autarquias, 










Dada  a  multiplicidade  de  grupos  que  podem  ser  incluídos  na  definição  ampla  de 








são  afectados  por  ela  (não  têm  qualquer  direito  ou  relação)  (cf.  Mitchell,  Agle,  Wood, 




é essencial  ter em conta não apenas os grupos  com uma relação actual, mas  também os 
grupos  que  podem  vir  a  ter  uma  relação  no  futuro,  até  porque  assim  é  possível  ao 
profissional de Relações Públicas agir de forma pró‐activa. 
Mitchell, Agle e Wood (1997) referem que os  relacionamentos potenciais podem ser  tão 
importantes  quanto  os  actuais  e  sugerem  a  criação  de  uma  teoria  da  identificação  e 
priorização  de  stakeholders  abrangente  que  inclua  as  potenciais  relações,  porque  tal 
identificação  pode,  no  mínimo,  ajudar  as  organizações  a  evitar  problemas  e  talvez  até 
mesmo a melhorar a eficácia.  
No entanto, em termos de participação na organização e influência sobre o comportamento 
da  mesma,  Freeman  junta  à  visão  dos  stakeholders  três  elementos  fundamentais:  os 
stakeholders  que  detêm  a  propriedade  da  organização,  os  stakeholders  que  são 















Aqui entra‐se na dicotomia entre a Teoria de Shareholders de Milton Friedman e a Teoria de 
Stakeholders de Edward Freeman: 
Modelo de Stakeholders  Modelo de Shareholders 
 Alcançar  múltiplos  objectivos  de  diferentes 
stakeholders (internos e externos) 
 Modelo  da  Produção  em  Equipa:  as  tarefas 
principais  são  a  coordenação,  cooperação  e 
resolução de conflitos 
 Justa  distribuição  do  valor  criado  para 










 valor  para  o  accionista  é  suficiente  para 
manter o compromisso dos investidores 
 Financiadores/investidores/proprietários 
são  os  únicos  com  suficiente  poder  e 









Deve‐se  então  trabalhar de  forma a  servir  stakeholders  e  shareholders,  pois  todos  fazem 
parte  do mesmo  sistema  e,  se  as  organizações  tiverem  este  facto  em  conta,  no  final  os 
interesses de todos serão defendidos o que irá contribuir com mais‐valias para todos.  
O facto de se trabalhar só para um stakeholder, como os accionistas, poderá dar origem a 













contrário  do  que  a  teoria  de  shareholders  indica,  este  grupo  prioritário  nem  sempre  é 
constituído  pelos  accionistas.  Face  ao  exposto,  pode  concluir‐se  que  nem  todos  os 








sempre  situacional,  uma  vez  que  irá mudar  de  acordo  com  a  situação  e  o  contexto  (cf. 
Rawlins, 2006). 
Identificação de stakeholders 
Deve  começar‐se  pela  identificação  dos  actuais  e  dos  potenciais  stakeholders  da 
organização, de acordo com as suas relações com esta (cf. Rawlins, 2006). 
A identificação começa pela listagem dos stakeholders. Pode enumerar‐se os stakeholders a 
partir  de  um  brainstorming  (deve  incluir‐se  pessoas  de  diferentes  departamentos  da 
organização neste processo) ou utilizar como base o modelo de ligações, desenvolvido por 
Esman e Milton (1972), apresentado no capítulo anterior (cf. Rawlins, 2006)11. 
Pode  também utilizar‐se a  listagem de  stakeholders  típicos que são  idênticos para quase 











critérios  do  stakeholder  para  avaliar  a  performance12  da  organização;  elaborar  uma 
estimativa da avaliação que o stakeholder faz da performance da organização; identificar o 
que pode ser  feito  imediatamente para o  satisfazer;  fazer uma  listagem dos assuntos de 
longo  prazo  para  cada  stakeholder;  especificar  como  cada  stakeholder  influencia  a 








Mitchell,  Agle  e  Wood  (1997)  sugerem  que,  para  melhor  entender  “quem  e  o  que 
realmente conta”, é preciso avaliar as relações entre organização e stakeholders de forma 
sistemática, com potenciais e actuais stakeholders, tendo em conta a ausência ou presença 
de  alguns  dos  atributos:  poder,  legitimidade  e/ou  urgência  (cf.  Mitchell,  Agle,  Wood, 
1997).  
Assim, desenvolveram um Modelo de Priorização de Stakeholders por atributos. Propõem 





Com  base  nos  três  atributos  já  referidos,  estes  autores  consideram  que  os  stakeholders 
podem  estar  em  estados  distintos  e,  assim,  têm  diferentes  graus  de  importância  para  a 
organização,  que  deverá  optar  por  diversas  estratégias  de  relacionamento  consoante  a 
posição/categoria do stakeholder.  
O  poder  consiste  na  influência  que  determinado  stakeholder  tem  para  condicionar  as 
decisões da organização. Para determinar o poder a organização pode utilizar diferentes 
classificações  de  poder.  Os  autores  decidiram  utilizar  a  classificação  de  Etzioni,  que 
enumera três tipos de poder: poder coercivo – baseado na força e recursos físicos, violência 
                                                             








A  legitimidade  é  o  direito  legal,  moral  ou  presumido  do  stakeholder  para  influenciar  o 
comportamento,  a  direcção,  processo  ou  resultados  da  organização.  Tem  origem  no 
investimento  que  se  coloca  na  organização  e  da  dependência  que  daí  resulta.  “É  uma 
suposição generalizada ou suposição de que as acções de uma organização são desejáveis, 








para  o  stakeholder  (Jones,  1993  em  Mitchell,  Agle,  Wood,  1997).  Os  stakeholders  com 
urgência  são  aqueles  que  vão  chamar  por  atenção  dos media,  e  de  outros  stakeholders, 
para determinadas questões, logo são bastante relevantes para as Relações Públicas. 
Os  stakeholders  que  têm  os  três  atributos  são  stakeholders  definitivos  e  tem  a  maior 
prioridade. Claro que podem ter os mesmos atributos a um grau/nível diferente. 
 






Tendo  em  conta  estes  atributos  é  possível  identificar  diferentes  tipos  de  stakeholders. 
Existem os stakeholders latentes que apenas têm um atributo dos três, mas que podem vir 
a ganhar um segundo atributo. Os stakeholders expectantes, que são aqueles que possuem 
dois  atributos,  que  têm  importância  moderada  mas  que  podem  facilmente  ganhar  um 
terceiro  atributo.  E  existem  ainda  os  stakeholders  definitivos  que  possuem  os  três 
atributos e são os mais importantes para uma organização (cf. Mitchell, Agle, Wood, 1997). 
Analisando  estes  tipos  de  stakeholders,  Mitchell,  Agle  e  Wood  (1997)  chegaram  a  sete 
classes de stakeholders. 
Consideraram  os  stakeholders  que  apenas  têm  um  atributo,  como  os  stakeholders 
dormentes que só têm poder e que têm pouca interacção com a organização. É difícil, mas 
é  possível  que  um  stakeholder  dormente  “ganhe”  um  segundo  atributo.  Os  stakeholders 
discricionários  só  têm  legitimidade.  Apenas  com  legitimidade  não  exercem  pressão 
nenhuma. Os stakeholders exigentes só têm urgência. São os mosquitoes buzzing in the ears 
das organizações: irritam mas não são perigosos. Só a urgência não os projecta. 




definitivo). Os  stakeholders  dependentes que  têm urgência  e  legitimidade. Dependem de 
outros que têm o poder, logo não são muito perigosos. E os stakeholders perigosos que têm 
urgência  e  poder.  Estes  stakeholders  podem  ser  coercivos  e  possivelmente  violentos, 
tornando‐os stakeholders perigosos para a organização. 




de  múltiplas  percepções  e  é  uma  realidade  construída.  O  stakeholder  pode  não  ter 









Para  tal,  torna‐se  importante  referir  Polonsky,  Schuppisser  e  Beldona  (2002)  que 
elaboraram  a  Escala  de  Lealdade  dos  Stakeholders  para  estudar  e  analisar  os  tipos  de 
relações que podem existir entre os stakeholders  e a organização. Através desta escala é 
possível  classificar  relações, desde  relações muito negativas  a muito positivas. Assim, as 
organizações  tentam  classificar  o  relacionamento  com  os  stakeholders,  numa  "escala  de 
lealdade  de  stakeholders",  ou  seja,  tendo  em  conta  a  lealdade/apoio  relativamente  à 
organização (cf. Grossi, 2003). 
Polonsky,  Schuppisser e Beldona explicam os  factores que  influenciam as  relações entre 
stakeholders e uma organização e de que forma estes factores determinam a posição dos 
stakeholders  na  escala  de  lealdade. Os  factores  identificados  por  estes  autores  são  a 
orientação  para  a  relação,  a  confiança,  a  comunicação,  a  aprendizagem,  o  poder  e  a 
reciprocidade e o compromisso (Ibidem). 
O  primeiro  factor  é  a  orientação  para  a  relação  e  refere‐se  à motivação  que  cada  parte 
envolvida  tem  na  relação,  à  disposição  em  se  envolver  com  a  outra  parte.  A motivação 
pode ser cooperativa,  individualista ou competitiva. Uma motivação cooperativa consiste 
numa preocupação com os interesses das duas partes, onde interessam tanto os interesses 
individuais,  como  os  da  outra  parte.  Uma  orientação  individualista  verifica‐se  quando 
apenas os interesses do próprio são importantes, esquecendo a outra parte. A orientação 
competitiva  compreende  para  além  dos  interesses  do  próprio,  a  derrota  da  outra  parte 
(Ibidem). 
A confiança pode ser definida como "a vontade de uma parte ser vulnerável às acções de 




contratuais).  Na  confiança  baseada  no  conhecimento,  as  partes  envolvidas  têm  de  se 
conhecer  para  que  ambos  possam  discernir  e  prever  as  acções  uns  dos  outros,  o  que 
implica  cumplicidade.  A  confiança  baseada  na  identificação  existe  quando  as  partes 
entendem, concordam e até apoiam as intenções e objectivos do outro. Identificam‐se com 
o outro e funcionam como se fossem um só (cf. Grossi, 2003). 
A  comunicação  é  essencial  para  qualquer  tipo  de  relação  e  é  caracterizada  pela  sua 
frequência, direcção, modalidade e conteúdo. Uma relação baseada na colaboração poderá 
ser  definida  por  uma  comunicação  frequente,  bidireccional,  informal  e  com  conteúdo 
















tipo  de  reacções  de  uma  parte  relativamente  às  acções  da  outra  parte.  A  reciprocidade 
positiva  acontece  quando  as  boas  acções  são  “respondidas”  com  boas  acções,  e  a 





neutros,  competitivos  e  ameaçadores.  Mais  uma  vez,  como  referido  anteriormente,  é 




























































































Esta  escala,  tal  como  se  verifica  no Modelo  de  Priorização  de  Stakeholders  que  tem  em 








para o  seu  sucesso,  factor que  ganha ainda maior  importância quando uma organização 
decide expandir‐se, pois o conhecimento da envolvente é muito menor e a diversidade dos 


















a  globalização,  as  organizações  passaram  a  encarar  esta  questão  como  prioritária.  As 




para  a  gestão  de  relações  com  stakeholders  multiculturais.  Importa  então  saber  como 
devem os profissionais de Relações Públicas comunicar com stakeholders multiculturais.  
Mundo e diversidade 
Assiste‐se  actualmente,  e  de  uma  forma  global,  a  grandes mudanças  sociais  provocadas 
pela evolução tecnológica, económica e cultural. Factores como o crescimento de redes de 

















vivem  lado  a  lado,  por  exemplo  em  algumas  áreas  do  centro  da  Londres  da 
actualidade,  naturais  das  Índias  Ocidentais,  paquistaneses,  indianos,  naturais  do 
Bangladesh,  italianos,  gregos  e  chineses.  Todos  podem  ter  aí  os  seus  próprios 
territórios e os seus modos de vida” (Giddens, 1997, p.54). 




um  aspecto muito  importante  na  gestão  das  relações  com  stakeholders  internacionais  e 
multiculturais e “qualquer pessoa que trabalhe em Relações Públicas Internacionais deve 




melhorar  o  contributo  que  estes  podem  dar  à  organização.  Mas  nesta  dissertação,  o 
enfoque é no nível externo, onde se estuda a diversidade de stakeholders e de públicos da 












desejáveis,  objectos,  objectivos  ou  comportamentos  que  transcendem  situações 
específicas  e  aplicadas  como  padrões  normativos  para  julgar  e  escolher  entre  modos 
alternativos  de  comportamento  (cf.  Schwartz,  1992).  Valores  são  ideias  acordadas  e 





Neste  sentido,  valores  podem  ser  definidos  como  a  apreciação  de  algo,  a  nossa 
interpretação,  o  valor  que  damos  a  algo.  São  um  conjunto  de  regras  às  quais  estamos 
ligados,  que  partilhamos  com  determinadas  pessoas  e  que  influenciam  o  nosso 
background,  a  forma  como  interpretamos  o mundo  e  como  agimos,  logo  são  essenciais 
para a prática de Relações Públicas. 
Os  valores  podem  ser  dados  através  de  uma  estrutura  social  tradicional  ou  de  uma 
estrutura  social moderna14. Na  estrutura  social  tradicional,  característica  da  era  clássica 
(mitológica)  e  também  comum  nas  sociedades  religiosas,  o  que  é  dado  é  adquirido  e 
ultrapassa  a  compreensão  do  Homem.  Neste  tipo  de  estruturas  sociais,  os  valores  são 
dados  como absolutos,  não  sendo questionados pois  são o próprio bem em oposição  ao 
mal (cf. da Silva Jorge, Neto, 2010) 
Nas  estruturas  sociais  modernas,  o  Humano  é  visto  como  autor  de  valores.  O  Homem 
passa a “poder” duvidar do que lhe é dado, podendo romper com os valores do passado. O 
Homem  passa  a  construir  a  sua  razão,  deixando  de  se  subjugar  ao  costume,  tendo  a 
liberdade  de  criar  os  seus  valores.  Neste  tipo  de  estruturas,  os  valores  são  relativos, 
inerentes à razão e vontade humana (Ibidem). 





Os valores  relativos são valores baseados na razão, no Homem. São de  fácil  coexistência 
com  valores  contraditórios  e  são  negociáveis,  ou  seja,  as  pessoas  e  os  grupos  podem 
mudar a posição e o grau de importância em relação a esse valor. Têm uma importância 
relativa  quando  comparados  com  outros  valores.  Por  exemplo,  a  beleza  é  um  valor 
relativo, pois cada grupo cultural tem o seu próprio conceito de beleza e tolera os outros 
conceitos  de  beleza.  O  mesmo  valor  pode  ser  absoluto  para  uma  pessoa,  para  um 
stakeholder,  e  ser  relativo  para  outra  pessoa,  outro  stakeholder  (cf.  da  Silva  Jorge, Neto, 
2010). 
                                                             
14  Modernidade:  Giddens  (1997:24)  considera  o  mundo  moderno  como  o  mundo  “surgido  das 








contra)  dão  origem  a  diferentes  situações  de  confronto  e  conflitos:  situações  de 
turbulência  quando  uma  organização  se  relaciona  com  valores  absolutos  contra  ou 
situações de paz quando se relaciona com valores absolutos a favor. E ainda situações de 
conflito  ofensivo  quando  tem  um  valor  relativo  a  favor  e  actua  pro‐activamente  para 
manter a partilha de valores e situações de conflito ofensivo e defensivo, quando lida com 
valores  relativos  contra,  pois  pode  querer  preservar  o  seu  valor  que  foi  atacado  ou 
defender  o  seu  valor  e  depois  passar  para  uma  fase  ofensiva,  onde  pretende  mudar  a 
posição dos stakeholders em relação a determinado valor (Ibidem). 
Assim sendo, estes factores vão influenciar a forma como um grupo se vai relacionar com 
determinado  valor,  logo  é  um  conceito  fundamental  na  definição  da  estratégia  de 




a  um  conflito  violento.  Deve  então  continuar  a  comunicar  sobre  o mesmo  assunto, mas 
focando  valores  que  sejam  relativos  ou  absolutos  a  favor,  para  encontrar  um espaço  de 
partilha onde a comunicação seja possível (Ibidem).  
Apesar  de  existirem  diferentes  visões  de  valores,  em  distintos  pontos  no  tempo  e 
contextos culturais, todas as visões defendem que as pessoas e grupos vão ter diferentes 







diferenciar  esta  cultura  das  outras,  pois  sem  esta  partilha  de  valores  não  existiria 
sentimento  de  pertença  e  uma  identidade  partilhada,  o  que  causaria  ruptura  e  a, 
consequente,  desagregação  dos  grupos  culturais.  Neste  sentido,  torna‐se  perceptível  a 











A  cultura pode  também ser vista  como a programação colectiva da mente que distingue 
um grupo dos outros, que diferencia e leva as pessoas a terem visões/opiniões diferentes 











O  processo  de  formação  da  cultura  não  é  estanque,  é  dinâmico.  É  uma  «viagem»  que 
permite  ir, de vizinhança em vizinhança,  ao encontro do outro. A  relação  com os outros 
grupos é essencial no processo de formação da cultura, logo a relação entre organização e 




se  não  admitirmos  que  uma  cultura  não  é  uma  essência,  uma  identidade, mas  sim  uma 





Uma relação com resultado win­win  só é possível  se existir uma adaptação mútua,  tanto 
das culturas “mais poderosas”, como das culturas mais “pequenas”. De acordo com Michael 
Serres: “fala‐se hoje de uma batalha entre esta cultura global, mundializada e comercial e a 




invasão  da  cultura  mundializada  seria  o  modo  mais  absurdo  de  colocar  o  problema: 
seríamos condenados, nesta visão, a ter de escolher entre a Disneyland e os ayatollahs” (cf. 
Serres, 2004, p.192). Deve existir um esforço e uma compreensão mútua, não só das ditas 




não  é  um  “luxo”,  é  algo  que  os  indivíduos  precisam  para  viver,  logo  estes  defendem  a 




E  a  situação  torna‐se  ainda  mais  complexa  porque  actualmente  existe  uma  maior 
necessidade  e  procura  de  reconhecimento  por  parte  dos  “pequenos  grupos”.  O 





diferentes  valores,  “defendidos”  por  diferentes  culturas  “lutam”  numa  arena  de 
significados, ou seja, os valores e  significados dos vários grupos culturais vão entrar em 
conflito.  As  Relações  Públicas  devem  ter  capacidade  para  gerir  estes  conflitos  entre  os 
valores e a cultura da organização e os valores e a cultura dos stakeholders (Ibidem). 
Como  refere  Taylor,  “o  não  reconhecimento  ou  o  reconhecimento  incorrecto  podem 
afectar  negativamente,  podem  ser  uma  forma  de  agressão,  reduzindo  a  pessoa  a  uma 
maneira  de  ser  falsa,  distorcida,  que  a  restringe”  (1994,  p.45).  Isto  é  um  dos  maiores 
obstáculos  para  as  Relações  Públicas  e,  por  isso,  é  essencial  conseguir  comunicar  e 












para  perceber  e  respeitar  as  diferentes  pessoas  e  culturas,  pois  só  assim  é  possível 
construir um clima relacional estável com pessoas com diferentes backgrounds culturais.  
Como refere Aziza Bennani (2004), ninguém deve impor aos outros a sua visão do mundo, 
a  sua  cultura,  o  seu  modo  de  pensar,  o  seu  código  moral.  Todos  devem  aceitar  a 
diversidade. É desaconselhável seguir uma estratégia de imposição. 
Quando  se  toma  consciência  desta  situação  percebe‐se  que  os  valores  devem  ser 
apreendidos,  mas  com  uma  atitude  de  crença  limitada,  não  absoluta.  Não  existe 
necessidade  de  julgar,  mas  sim  de  perceber  o  “diferente”,  para  que  as  organizações 
possam conseguir adaptar a sua comunicação. 
As Relações Públicas  têm a  capacidade de  construir  espaços de  relação  entre diferentes 
intervenientes de culturas distintas. Este é um dos contributos que as Relações Públicas 
podem  “oferecer”  à  sociedade,  ajudando  à  existência  de  diálogo  e  compreensão  entre 
pessoas  de  diferentes  culturas. Mas  este  facto  também  é  essencial  para  as  organizações 
nos seus processos de expansão em que vão ter de lidar e relacionar‐se com stakeholders 
com backgrounds diferentes dos seus. 
Em  síntese,  devido  à  crescente  necessidade  de  reconhecimento,  o  mundo  é  uma  arena 
onde  os  vários  grupos  culturais  disputam  o  seu  lugar  defendendo  os  seus  valores  e 
verifica‐se  que  a  manutenção  de  uma  relação  só  é  possível  através  de  uma  gestão  da 









Devido  ao  aumento  de  necessidade  e  procura  de  reconhecimento,  há  um  crescente 






Analisando  o  incidente  de  Hainan,  verifica‐se  que  pequenas  questões  culturais  criaram 
grandes  dificuldades  nas  negociações  entre  a  República  Popular  da  China  e  os  Estados 






Neste  sentido, percebe‐se que a necessidade de  compreensão é  fundamental para evitar 
mal‐entendidos  interpessoais,  conflitos  interculturais  e  fricções  que  existam  dentro  e 
entre  as  culturas  (cf.  Toomey,  1999;  Huang,  2009).  É  nestes  campos  que  actuam  as 
Relações Públicas Internacionais e Interculturais.  
As Relações Públicas Internacionais, definidas como “o esforço planeado e organizado de 
uma  empresa,  instituição  ou  governo  para  estabelecer  relações  mutuamente  benéficas 
com os públicos de outras nações”  (Wilcox  et  al.,  2001,  p.  283 em Szondi,  2009,  p.119), 
funcionam  num  contexto  intercultural  (entre  culturas)  e  envolvem  organizações 
internacionais,  relações  intergovernamentais,  transacções  económicas  internacionais  e 
interacção com cidadãos de outros países (cf. Curtin, Gaither, 2007).  
A  aposta  nas  Relações  Públicas  Internacionais  ganhou  força  devido  à  crescente 
necessidade  de  exportação  e  internacionalização  de  muitas  empresas.  Nos  projectos 
internacionais,  as  características  políticas,  socioculturais,  dos media,  económicas,  legais, 
culturais, entre outras, foram sempre essenciais para se conseguir alcançar o sucesso, para 
conseguir  adaptar  toda  a  comunicação  e  estratégias  de  negócio  e  assim  chegar  aos 
públicos pretendidos (cf. Hayes, 2009; Kasiga, 2009). 
É  de  sublinhar  que  a  comunicação  internacional  tem  lugar  através  de  várias  realidades, 
não  só  definidas  geograficamente  e  organizacionalmente  mas,  mais  importante, 
culturalmente. Começa‐se a dar maior destaque às barreiras culturais do que às barreiras 
geográficas,  “(…)  não  devemos  conceber  as  relações  interculturais  em  termos  de 
fronteiras, mas em termos de influências cruzadas entre pátrias cuja irradiação ignora as 
fronteiras”  (Ricouer,  2004,  p.73).  Deixa‐se  então  de  falar  de  Comunicação  Internacional 
(com  barreiras  físicas),  para  falar  de  Comunicação  Intercultural  ou  em  ambientes 
multiculturais,  que  esquece  as  fronteiras  geográficas  e  foca‐se  nas  fronteiras  culturais, 








entre  membros  de  diferentes  comunidades  culturais.  De  forma  mais  sucinta,  na 
comunicação  intercultural,  o  grau  de  diferença  que  existe  entre  os  indivíduos  deriva 




situação  interactiva.  Esta  definição  baseia‐se  em  conceitos  como:  troca  simbólica, 
processo,  comunidades  culturais,  negociação  de  significados  compartilhados  e  uma 








Toomey,  1999).  Deve  então  estudar‐se  as  culturas,  procurar  especificidades,  sinais  em 
relação ao funcionamento das próprias culturas.  
As Relações Públicas são essenciais para perceber estas especificidades e adaptar  toda a 
comunicação da organização, mas  também para  criar e manter  relações  estáveis  com os 
vários stakeholders que têm um background cultural diferente (cf. Curtin, Gaither, 2007).  
Nas  relações  com  stakeholders,  principalmente  multiculturais,  é  essencial  não  esquecer 
que o que é produzido, as mensagens que a organização quer transmitir nem sempre são 















Assim  sendo,  como  é  referido  ao  longo  desta  dissertação,  quanto  maior  for  o 
conhecimento  acerca  do  stakeholder,  mais  fácil  será  a  adaptação  da  comunicação  aos 
valores dos stakeholders e, assim, minimizar os riscos de más interpretações. É importante 
ter muito cuidado para que a mensagem, construída e enviada, seja a mesma ou idêntica à 
que  é  recebida  e  consumida.  Estes  cuidados  devem  ser  constantes,  pois  a  produção  de 
significados e o consumo ocorre durante toda a relação (cf. Curtin, Gaither, 2007).  
Os profissionais de Relações Públicas  têm de ouvir os  stakeholders  e  interpretar as  suas 
expectativas.  É  fundamental  apostar  no  diálogo  e  comunicação,  numa  comunicação 
simétrica;  apostar  nos  conteúdos;  basear  a  relação  na  compreensão,  no  conhecimento, 
interpretação  e  respeito  pela  outra  cultura,  reconhecendo  os  valores  e  princípios  da 
diversidade  (cf.  Krishnamurthy,  2009).  Só  tendo  em  conta  estes  aspectos  será  possível 
criar  e  manter  relações  estáveis  e  de  entendimento  com  os  diferentes  grupos  de 
interlocutores  com  os  quais  a  organização  se  relaciona.  “Entender  os  outros  implica 
igualmente  saber  quem  eles  são,  se  cada  interlocutor  é  diferente,  então  a  organização 















“contra”  certos  valores,  é  necessária  uma  adaptação,  um  enfoque  em  alguns  valores  do 
stakeholder, para que a comunicação seja possível e tenha sucesso. 
No  entanto,  esta  adaptação  nunca  deve  ser  total.  Na  comunicação  intercultural,  deve 
existir  sempre uma  coerência  da  comunicação  com os  valores  da  organização,  para  que 








comunicação,  a  informação  circula  de modo mais  rápido  a  um  nível  global,  o  que  pode 
influenciar  a  relação  com  os  stakeholders  de  outros  países,  com  outras  características 
culturais. É preciso um equilíbrio na adaptação da comunicação.  
Neste  sentido,  os  profissionais  de  Relações  Públicas  devem  apostar  numa  abordagem 
“híbrida” na relação com grupos multiculturais. Quando se estuda a disciplina de Relações 
Públicas  verifica‐se  que  Vercic,  Grunig  e  Grunig  (1996)  defendem  uma  visão  “híbrida”: 
consideram que  as  técnicas  e  estratégias de Relações Públicas não devem ser  iguais  em 
todos os  locais, mas  também não devem ser  completamente  alteradas. Devem manter  a 
sua  essência.  Partilhando  desta  visão,  é  possível  fazer  a  ponte  para  qualquer  tipo  de 
relação  multicultural,  onde  o  respeito  e  a  adaptação  são  essenciais,  mas  sem  nunca 
esquecer  ou  perder  a  essência  da  organização,  a  sua  identidade  (nem  tentar  que  o 
stakeholder perca a sua própria identidade).  
Só  assim  será  possível  criar  uma  relação  com  resultado  win­win.  Este  resultado  só  é 
possível  com  a  recolha  de  informações  relativas  ao  funcionamento  de  cada  cultura,  ao 




com  identidades  e  backgrounds  culturais  diferentes  seja  possível.  Como  refere  Giddens, 
“entre a diversidade do comportamento cultural humano existem traços comuns” (1997, 





Porém,  neste  processo,  as  organizações  não  podem  esquecer  que  não  existem  culturas 
ingénuas. Apesar de existirem valores  ainda dados através de uma estrutura  tradicional 
(absolutos), a relação com a cultura é maioritariamente reflexiva16, é objecto de escolha, 
logo  o  stakeholder  pode  perceber  a  razão da  escolha,  da  posição da  organização  e  pode 
alterar a sua posição ou, pelo menos, respeitar a posição diferente, o que será um caminho 
importante  para  a  gestão  das  relações.  Assim  sendo,  o  ponto  de  entrada,  de  início  de 
relação,  pode  não  ser  a  partilha,  mas  sim  a  percepção  da  racionalidade  do  outro.  No 
entanto, a relação só será estável e duradoura se existir alguma partilha. 
Pode então perceber‐se que  existe uma necessidade de  criar  “pontes de  contacto”  entre 
culturas que permitam a compreensão e entendimento entre organização e stakeholders, o 
que nos aproxima do conceito de tradução defendido por Paul Ricouer (2004). O conceito 
de  tradução  constitui  um  paradigma  para  todas  as  trocas,  não  apenas  de  língua  para 
língua, mas também de cultura para cultura: “o milagre da tradução é criar uma identidade 
presumida  de  sentido  que,  na  falta  de  ser  idêntica,  na  falta  de  um  terceiro  termo  de 
comparação entre as duas línguas, pode pretender ser o equivalente do sentido inicial. É 
então  só na prática da  tradução e  sobretudo da  retroversão que  se pode  confirmar esta 
equivalência”  (cf.  Ricouer,  2004,  p.76).  E  não  existe  algo  que  seja  um  «intraduzível 
absoluto», é sempre possível criar parecenças onde muitos pensavam não existir, é sempre 
possível encontrar um ponto de «partilha» (cf. Ricouer, 2004). 
A  expectativa  quando  se  fala  de Multiculturalismo  não  se  centra  na  análise  do  conceito 




partilha  onde  seja  possível  comunicar  e  alcançar  um  estado  de  entendimento  e 
compreensão.  Muitas  vezes  para  encontrar  este  espaço  e  manter  um  relacionamento 
simbólico  com  os  stakeholders  chave,  a  organização  deve  adaptar  os  seus  valores  aos 
valores da sociedade (cf. Ordeix‐Rigo, Duarte, 2009). 
As  organizações  devem  ter  em  conta  os  valores  e  características  dos  stakeholders  na 
construção das suas mensagens e estratégias de comunicação, para que consigam mostrar 
                                                             
16  “A  reflexidade  da  vida  social  moderna  consiste  no  facto  de  as  práticas  sociais  serem 
constantemente  examinadas  e  reformadas  à  luz  da  informação  adquirida  sobre  essas  mesmas 
práticas, alterando assim constitutivamente o seu carácter” (Giddens, 1995:31). 






que  os  valores  da  organização  estão  alinhados  com  os  valores  dos  stakeholders  e  da 





Mas  esta  ideia  de  encontrar  um  espaço  de  partilha  para  conseguir  gerir  relações  com 
stakeholders  multiculturais  não  é  nova.  Veja‐se  o  exemplo  de  um  programa  de 
intercâmbio, entre estudantes, técnicos de comunicação e jornalistas (norte‐americanos e 
sauditas) que visou a melhor compreensão das diferenças entre os envolvidos. De referir 
que  o  governo  norte‐americano,  juntamente  com  algumas  empresas,  aproveitou  esta 
oportunidade, de forma a melhorar as relações com a Arábia Saudita e, consequentemente, 
criar condições para as suas empresas penetrarem de forma eficaz neste mercado.  
Analisando  as  duas  culturas,  é  fácil  perceber  quão  diferentes  são,  com  valores  que  em 
muitos  casos  são  inclusivamente  contraditórios.  Tendo  esta  noção,  e  analisando  os 
stakeholders,  os  envolvidos  norte‐americanos  perceberam  que  tinham  de  encontrar  um 
ponto em comum, algo onde fosse possível comunicar e assim alcançar o entendimento. A 










colocar  este  valor  nas  suas mensagens,  para  assim  conseguirem  comunicar  com  alguns 
stakeholders americanos (cf. Hoffman, Ford, 2010). 
Verifica‐se então que a partilha é essencial para chegar a uma situação de entendimento 
entre  a  organização  e  os  stakeholders.  E  isto  vai  ao  encontro  da  missão  das  Relações 
Públicas que, para Eiró‐Gomes (2005), passa por promover a compreensão/entendimento 
humano, o que será possível se acreditarmos que só comunicamos se  formos capazes de 
entender  e  compreender.  A  comunicação  eficaz  deve  ser  pensada,  em  primeiro  lugar  e 




entendimento  é  possível  criar  e  manter  relações  estáveis  e  duradouras  com  os  nossos 
públicos.  
Assim sendo, não basta ter cuidado com a semântica da mensagem para uma comunicação 
eficaz.  Tanto  o  orador  como  o  ouvinte  devem  partilhar  algum  background,  para  serem 
capazes  de  se  entender  (cf.  Eiró‐Gomes,  2005). Neste  sentido,  alinhando  a  comunicação 
com os valores e background cultural da organização e do stakeholder é possível chegar a 
uma situação de entendimento. 
Em  síntese,  é  essencial  uma  estratégia  de  adaptação,  que  tente  perceber  e  respeitar  as 
diferenças, encontrando pontos em comum, um espaço de partilha de valores, para que a 
organização consiga comunicar e alcançar relações com resultado win­win.  
É  exactamente  a  premissa  de  que  é  necessário  encontrar  pontos  e  valores  em  comum 








Torna‐se  então essencial  conhecer  as  características  e os valores que  regem cada  grupo 
cultural.  Este  conhecimento  é  fundamental  para  gerir  o  que  se  passa  na  arena  de 
significados  e  valores,  onde  se  disputam  conflitos  entre  os  valores  de  grupos  culturais 





ultrapassar  os  obstáculos. Têm de  encontrar  um  terceiro  espaço,  um espaço de partilha 
onde seja possível comunicar e relacionar‐se com esse stakeholder. Por exemplo, se uma 
organização pretende entrar num país que considera a religião como um valor absoluto e 
esta  religião  é  diferente  da  religião  defendida  pela  organização,  esta  não  deve  entrar 










Mas  para  as  organizações  conseguirem  alcançar  o  entendimento  com  os  stakeholders  é 
importante estudar variáveis que permitam identificar algumas características culturais e 
sistema  de  valores  de  determinados  grupos,  pois  quanto  mais  conhecerem  dos 
stakeholders, mais  fácil será alinhar a comunicação com as suas características e valores. 








“The point  is  that understanding how  to gauge  their differences  from 




As  variáveis  de  análise  das  dimensões  culturais  são  essenciais  para  caracterizar  uma 




Seria  ingénuo  considerar  que  cada  cultura  age  apenas  tendo  em  conta  o  perfil  padrão 
descritivo para essa cultura, é bastante provável que existam variações (cf. Freitag, Stokes, 
2009).  
É  também necessário  ter noção de que, como  já  foi referido nesta dissertação, a questão 
cultural neste momento não se cinge às fronteiras geográficas. Não se pode caracterizar e 
generalizar  tendo  em  conta  o  que  foi  estudado  para  um  país,  deve‐se  sim  estudar  um 
determinado grupo cultural. Este facto também coloca de lado a utilização dos resultados, 
por exemplo, do estudo de Hofstede, que estudava as características culturais por nações. 
Mas  nesta  dissertação  não  se  pretende  utilizar  os  resultados  dos  estudos  que  alguns 
autores  realizaram,  mas  sim  aproveitar  as  variáveis  utilizadas  por  estes.  As  variáveis 
apresentadas ao  longo deste  capítulo  são  importantes para as Relações Públicas porque 
permitem criar padrões  de  comunicação que podem ajudar  a  adaptar  a  comunicação  às 
características e aos valores dos stakeholders e assim construir relações estáveis (Freitag, 
Stokes, 2009). Estas variáveis são utilizadas em várias  fases da proposta de metodologia 








A  cultura  como  factor  relevante  para  caracterizar  os  stakeholders  de  uma 
organização 
As  variáveis  abaixo  apresentadas  permitem  analisar  diferentes  grupos  culturais  e 
perceber os comportamentos e valores que distinguem estes grupos. Estas diferenças são 
visíveis  e  afectam  todo  o  tecido  empresarial,  a  actividade  e  funcionamento  das 
organizações e a relação com os stakeholders internos e externos. 
Numa  primeira  fase,  estas  variáveis  permitem  agrupar  os  stakeholders  tendo  em  conta 
algumas características culturais. Posteriormente, através da inclusão de outras variáveis, 
é possível estudar de forma mais aprofundada as diferenças culturais. Será então o estudo 




de  baixo  contexto,  as  mensagens  são  explícitas,  enquanto  em  outras  culturas,  como  a 
chinesa,  japonesa,  árabe,  latino‐americana  e  nas  culturas  mediterrânicas,  existe  menos 
informação contida na parte verbal de uma mensagem e mais no contexto (cf. Hall, 1996). 
Nas  culturas de baixo‐contexto  (LC), os  indivíduos dizem o que querem dizer,  e querem 
dizer o que dizem, valorizam o que é dito, o que é explícito. Numa cultura de alto‐contexto 
(HC)  a  comunicação  é mais  subtil  e menos  directa,  valoriza‐se mais  o  que  é  “dito”  pelo 
contexto (cf. Freitag, Stokes, 2009). 
Uma  mensagem  ou  comunicação  de  alto‐contexto  (HC)  acontece  quando  a  maioria  das 
informações  está  presente  no  contexto  físico  ou  está  interiorizada  na  pessoa,  ou  seja, 
quando  existe  pouca  informação  explícita.  Uma  comunicação  de  baixo‐contexto  (LC) 
consiste  no  oposto,  ou  seja,  a massa  de  informações  é  investida  no  código  explícito  (cf. 
Hall, 1996). Uma cultura de baixo‐contexto (como os Estados Unidos da América) tende a 
focar‐se na acção ou comportamento em particular (Ibidem).  
O  contexto  dentro  do  qual  uma  comunicação  ocorre  pode  contribuir  para  a  riqueza  do 
significado  da  comunicação  e  é  composto  por  vários  factores,  nomeadamente  a 
configuração  e  as  circunstâncias,  a  relação  entre  interlocutores  e  as  atitudes  e  opiniões 
que possam decorrer quando a mensagem é codificada e descodificada. Logicamente que, 
quanto maior for a acumulação de experiências compartilhadas entre os envolvidos, maior 


























actividade  perante  uma  cultura  de  baixo  contexto,  vão  encontrar  muita  dificuldade  em 
penetrar nas culturas de alto contexto, pois o nível de lealdade é muito grande. “Lealdade e 
compromisso”  em culturas de baixo  contexto, pelo  contrário,  são  criados  rapidamente e 
são  facilmente  quebrados  (cf.  Freitag,  Stokes,  2009).  Com  efeito,  numa  cultura  de  alto 
contexto, a integração deve ser feita aos poucos, é preciso conhecer muito bem a cultura 
para conseguir partilhar códigos e assim comunicar de forma mais complexa e  implícita. 
Numa  cultura  de  baixo‐contexto  a  integração  e  o  relacionamento  é  mais  simples,  mas 





Portugal,  como  refere Edward T. Hall  (1996),  é  um país  de  alto  contexto,  o  que  implica 
uma  elevada  capacidade  de  adaptação  quando  as  organizações  portuguesas  pretendem 
relacionar‐se com stakeholders de culturas de baixo contexto, até porque nestas relações 
com culturas com posições opostas, estas posições parecem ainda mais extremas. Assim, 
nestas  situações  é  fundamental  que  exista  uma  adaptação  de  todo  o  processo  e  tipo  de 
comunicação. 











entendimento.  Numa  relação  com  culturas  de  alto  contexto  existe  menos  informação 
contida na parte verbal de uma mensagem e mais no contexto, logo a organização tem de 






Através desta variável  é  possível  analisar que existem culturas que dão maior valor  aos 
relacionamentos,  incluindo  configurações  profissionais  e  dedicam  maior  esforço  para 
cultivar  as  relações  do  que  para  concluir  a  “tarefa”,  enquanto  outras  dão maior  valor  à 
conclusão da tarefa imediata (cf. Freitag, Stokes, 2009). 
Verifica‐se  uma  relação  entre  as  variáveis  alto/baixo  contexto  e  orientação  para 
tarefa/relação.  As  culturas  de  alto  contexto,  por  norma,  são  mais  orientadas  para  a 
relação. Aliás,  a orientação para a  relação  torna uma cultura mais de alto  contexto, pois 
começa a valorizar o que não está explícito. Só é possível uma comunicação com base no 
contexto  quando  as  relações  são  fortes,  o  que  permite,  através  de menos  palavras  e  de 
uma comunicação menos directa, perceber e transmitir uma mensagem. Como refere Hall 
(1996),  quanto  maior  for  a  acumulação  de  experiências  compartilhadas  entre  os 





Por  exemplo,  quando  trabalham  com pessoas  que  estão mais  orientadas  para  a  relação, 
devem apresentar‐se como pessoas respeitadas e de confiança; demonstrar um interesse 
genuíno  nos  colegas  de  relação;  ouvir  mais  do  que  liderar,  especialmente  no  início; 
procurar maneiras  de  dar  aos  outros  oportunidades  de  formação,  visibilidade  e mesmo 
conexões  adicionais  que  possam  contribuir  para  o  desenvolvimento  da  sua  carreira 




estima,  conhecer  e  ser  cortês  e  socializar  com  os  colegas.  Desta  forma  será  possível 
esbater as diferenças e criar uma relação estável (cf. Freitag, Stokes, 2009). 






A  policronia  e  a  monocronia  são  dois  modos  de  apreensão  do  tempo.  A  monocronia 
caracteriza os povos de contactos distantes, que compartimentam o tempo, o dividem em 
função  da  variedade  das  tarefas  a  realizar  e  se  sentem  desorientados  se  tiverem  que 
efectuar  um  grande  número  de  tarefas  em  simultâneo.  Os  indivíduos  policrónicos,  por 






As  culturas  policrónicas  olham  muito  menos  para  o  relógio,  dão  maior  importância  à 





é  de  grande  relevância,  seja  ao  nível  do  seu  funcionamento  interno,  como  ao  nível  das 
relações  com  stakeholders  externos.  Por  exemplo,  quando  uma  empresa  portuguesa 
pretende  expandir‐se  para  Angola,  tem  de  ter  em  conta  que,  apesar  de  a  cultura 
portuguesa ser policrónica, a cultura angolana é, na generalidade, muito mais policrónica, 
ou  seja,  estrutura  muito  menos  o  tempo,  o  que  pode  criar  dificuldades  na  gestão  de 
equipas e em outro tipo de relações e actividades. 
Na  prática,  ao  relacionar‐se  com  culturas  altamente  monocrónicas,  os  profissionais  de 
Relações Públicas devem, por exemplo, marcar compromissos com bastante antecedência 





Na  relação  com  culturas  altamente  policrónicas,  os  profissionais  de  Relações  Públicas 
devem  ter  o  cuidado  de  agendar  as  tarefas  e  acções  a  curto  prazo,  estando  preparados 
para mudanças de última hora; permitir tempo suficiente entre as sessões; ter noção que 
vão  esperar  e  assim usar  esse  tempo de  forma produtiva;  perceber que  vão  estabelecer 
uma agenda básica no  início da reunião, mas que não vão cumpri‐la  rigorosamente; não 
devem apressar uma reunião, pois provavelmente haverá interrupções e discussões sobre 
questões  marginais;  não  estabelecer  ou  manter  prazos  rígidos;  suavizar  as  notícias 
negativas,  atrasando‐as  quando  necessário  para  preparar  os  colegas  para  a  receberem, 
entre outros aspectos. 
Mas  a  análise  às  culturas  policrónicas  versus  monocrónicas  é  algo  confusa  em  algumas 
culturas,  pois  existe  um  paradoxo  entre  o  processo  de  tomada  de  decisões  e  a 
implementação  dessas  decisões.  Os  alemães  em  geral,  por  exemplo,  são  altamente 
estruturados nas reuniões, mas podem levar o seu tempo na tomada de decisões finais. Os 
espanhóis, por outro lado, tendem a ser policrónicos, logo podem preferir reuniões menos 
estruturadas, mas muitas vezes  tendem a  tomar as decisões  rapidamente.  Similarmente, 
os  japoneses  podem  levar muito  tempo  para  chegar  a  uma  decisão,  mas  esperam  uma 
rápida implementação da decisão tomada (cf. Freitag, Stokes, 2009). 
Outra  dimensão  relacionada  com  o  tempo  é  o  foco  em  resultados  a  longo  prazo  versus 
curto  prazo  (também  analisada  por  Hofstede).  As  pessoas  das  culturas  policrónicas 
costumam  ter  uma  visão  de  longo  prazo  das  questões,  mas,  os  perfis  não  são  sempre 





chinesa,  indiana,  japonesa  e  grande  parte  do  Médio  Oriente,  valorizam  a  história  e  a 
tradição,  abraçam  as  lições  do  passado.  Os  profissionais  de  culturas  orientadas  para  o 
futuro  podem,  erroneamente,  ver  os  homólogos  orientados  para  o  passado  como 
desmotivados, enquanto os profissionais de culturas orientadas para o passado podem ver 
numa  orientação  de  futuro,  uma  compreensão  superficial  e  com  falta  de  contexto. 
Profissionais de  culturas orientadas para o  futuro devem ser pertinentes nas propostas, 
incluindo  outros  materiais  para  contrariar  esta  lacuna  e  os  profissionais  de  culturas 






Após  identificar  e  agrupar  os  stakeholders  tendo  em  conta  algumas  características 









que  permite  uma  análise  abrangente  das  características  e  valores  de  uma  determinada 
cultura. 
Hofstede analisou o  impacto da multiculturalidade nas  empresas, no  seu  funcionamento 
interno  (cf.  Hofstede,  1985).  Estudou  assim  50  países  para  discutir  como  as  diferenças 
afectam  as  formas  de  gestão  e  as  filosofias  de  trabalho  em  diversos  países  através  do 
funcionamento  e  planeamento  (sempre  associado  ao  trabalho).  Claro  que  é  preciso  ter 
noção  que  existem  sempre  diferenças  individuais  e  nos  subgrupos  a  que  os  indivíduos 




disso,  seria  um  erro  supor  que  cada  cidadão  de  qualquer  país  pertence  à  média  em 

















sem  qualquer  justificação,  enquanto  uma  cultura  com  menor  distância,  lutam  pela 
igualdade de poder e de direitos (cf. Hofstede, 1984; Freitag, Stokes, 2009).  
Segundo Hofstede, uma reduzida distância hierárquica minimiza as diferenças sociais e de 
classes,  enquanto  as  culturas  com  elevada  distância  do  poder  são  mais  cientes  dessas 
diferenças.  Deve  ter‐se  em  conta  que  cada  cultura  pode  medir  a  distância  hierárquica 
tendo  em  conta  parâmetros  diferentes.  Umas  podem  dar  atenção  ao  sexo,  idade, 
experiência,  pedigree,  ocupação  e  outras  a  indicadores  completamente  diferentes  (cf. 
Freitag, Stokes, 2009). 
A  dimensão  populacional  parece  ser  um  predictor  da  distância  hierárquica.  Uma maior 
população complica a ordem social e  leva à complexidade nas  regras e  formalidades em 
contextos sociais e profissionais. Os outros dois predictores de distância hierárquica são a 
latitude  e  a  riqueza  (Ibidem).  A  distância  hierárquica  tende  a  separar  os  países 




tomada  de  decisão  mais  autocráticos  e  directivos  e  os  subordinados  sentem‐se  mais 
desconfortáveis  sem  estreita  supervisão  e  orientação.  Funcionários  de  uma  cultura  com 
baixa PDI, por outro  lado, valorizam mais a sua  independência e esperam fazer parte do 
processo de tomada de decisão. Em culturas com baixa distância hierárquica, deve evitar‐
se,  na  maior  parte,  privilégios  e  símbolos  de  status,  enquanto  em  culturas  com  alta 
distância  hierárquica  esses  mesmos  privilégios  e  símbolos  de  status  são  esperados  (cf. 
Freitag, Stokes, 2009). 
Em  culturas  de  baixa  distância  de  poder,  os  profissionais  de  Relações  Públicas  podem 
esperar menos formalidade em encontros profissionais e sociais, enquanto nas culturas de 





comunicar  algo  aos media  deve  apostar,  por  exemplo,  numa  conferência  de  imprensa, 
onde a distância entre  intervenientes é elevada. Enquanto num país com baixa distância 
hierárquica,  a  aposta  deve  passar  por  algo  que  nos  coloque  mais  perto,  ao  nível  dos 
jornalistas,  por  exemplo  através  de  um  pequeno‐almoço  ou  encontro  com  jornalistas.  E 





colectivismo,  pelo  contrário,  caracteriza  as  sociedades  nas  quais  as  pessoas  são 
integradas, desde o nascimento, em grupos fortes e coesos, que as protegem para toda 
a vida em troca de uma lealdade inquestionável” (Hofstede, 1991, p.69).  
Esta  dimensão  pode  ser  vista  como  o  grau  de  valor  dado  ao  individualismo  numa 
sociedade.  Algumas  sociedades  salientam  as  responsabilidades  colectivas  acima  da 
identidade  individual,  enquanto  outras  fazem  referência  e  incentivam  a  realização 
individual (cf. Freitag, Stokes, 2009). A questão fundamental abordada por esta dimensão 
prende‐se  com o  grau  de  interdependência  entre  a  sociedade  e  os  indivíduos,  e mesmo 
entre a organização e sociedade (cf. Hofstede, 1984). 
As pessoas individualistas tendem a cuidar de si, talvez dos seus familiares mais próximos, 
mas pouca desta  responsabilidade pessoal  se  estende para  a  sociedade  a  um nível mais 





O  desenvolvimento  económico  parece  ser  um  predictor  desta  métrica.  Os  países 
economicamente mais desenvolvidos  tendem a ser mais  individualistas e as nações mais 
pobres  tendem  a  ser  mais  colectivistas.  O  que  não  pode  ser  determinado  a  partir  dos 








Para  colmatar  estas  diferenças,  as  sociedades  individualistas,  quando  trabalham  com 
sociedades  colectivistas,  precisam  de  tempo  para  a  construção  de  relações,  para  se 
concentrarem no contexto e para chegarem a decisões consensuais. Estas devem também 
preparar‐se para os padrões de comunicação indirecta, como breves períodos de silêncio. 
Devem  fazer  perguntas  directas  e  ter mais  paciência  do  que  estão  habituados  a  ter.  As 
pessoas  provenientes  de  sociedades  colectivistas  quando  trabalham  com  pessoas  de 
sociedades  individualistas devem  fazer um esforço para  se  concentrarem na  transacção; 
introduzir  factos,  dados  e  lógica  no  processo.  Devem  apostar  numa  comunicação  mais 




mensagens  de  comunicação,  por  exemplo,  quando  se  comunica  para  um  grupo  cultural 
altamente  individualista,  o  enfoque  deve  ser  em  valores  como  o  sucesso  profissional,  a 
realização  pessoal,  como  é  visível  nas  campanhas  eleitorais  nos  Estados  Unidos  da 
América, enquanto para um grupo mais colectivista a comunicação deve ser baseada em 
valores como a  família, a  tradição, o respeito pelos outros,  como é visível nas campanha 
eleitorais em Portugal. 






mulher  deve  ser  mais  modesta,  terna  e  preocupada  com  a  qualidade  de  vida);  são 
femininas aquelas onde os papéis sociais dos sexos se sobrepõem (tanto os homens 
como  as mulheres  devem  ser modestos,  ternos  e  preocupados  com  a  qualidade  de 
vida)” (Hofstede, 1991, p.103). 
A  dimensão  masculinidade/feminilidade  consiste  no  grau  de  importância  colocado  nos 
valores tradicionalmente masculinos ou femininos, como são entendidos nas culturas mais 
ocidentais  (cf.  Hayes,  2009).  A  masculinidade  representa  uma  preferência  para  a 
realização, o heroísmo, assertividade e sucesso material, em oposição à feminilidade, que 




fracos,  e  a  qualidade  de  vida. Numa  sociedade masculina, mesmo  as mulheres  são mais 
assertivas  (mas  menos  que  os  homens),  e  numa  sociedade  feminina,  até  os  homens 









relações  com  sociedades  masculinas  devem  focar‐se  mais  em  valores  como  a 







Esta  variável  consiste  no  grau  em  que  os  membros  de  uma  sociedade  se  sentem 
desconfortáveis  com  a  incerteza  e  a  ambiguidade,  o  que  os  leva  a  apoiar  crenças  e  a 
manter instituições que protegem a conformidade (cf. Hofstede, 1985).  
Nações  com  alto  grau  de  incerteza,  ou  seja,  que  lidam  mal  com  a  incerteza  (como 
Portugal), preferem a homeostase e a ordem, esperam a ordem social através de extensas 
regras  e  regulamentos.  As  dissidências  e  os  desvios  são  malvistos  e  os  membros  são 
resistentes  à  mudança.  Este  tipo  de  culturas  enfrenta  mais  problemas  nas  relações 
interculturais (mas o aumento deste tipo de encontros terá como consequência a redução 
da incerteza). Os indivíduos de culturas que lidam bem com a incerteza aceitam os eventos 
da  vida  como  eles  acontecem  e  não  exigem  sistemas  com  extensivas  regras  para 
controlarem os  seus  comportamentos;  consideram “normal” o que é diferente e  toleram 
ideias que  fogem, mesmo radicalmente, da norma. Acontece o  contrário  com as  culturas 
com  elevado  grau  de  incerteza,  que  funcionam  com  base  nas  regras  e  no  “relógio”,  são 






Os  predictores  do  grau  de  incerteza  são  menos  pronunciados  do  que  para  as  outras 
dimensões  já  analisadas,  mas  as  culturas  mais  avançadas  a  um  nível  de  modernização 
parecem  tolerar  a mudança mais  facilmente,  ficam confortáveis  com menos  sistemas de 
regras rígidos e preferem resolver conflitos através da negociação (Ibidem). 





grau  de  incerteza,  a  aposta  deve  passar  pelos  eventos  mais  tradicionais,  onde  estas 
pessoas se sentem mais confortáveis.  
O grau de incerteza também condiciona a relação com os grupos de trabalho ou as equipas 
de projecto de  culturas diferentes. Neste  caso, o  estudo destes  factores é  relevante para 
toda  a  estruturação  da  relação  e  do  trabalho.  Por  exemplo,  na  relação  com  grupos  de 
trabalho com alto grau de incerteza, a hierarquia do grupo, a sua estrutura e a divisão de 
tarefas deve ser a mais rígida possível para evitar o surgimento de incerteza na realização 
do  trabalho.  Em  contrapartida,  na  relação  com  grupos  de  trabalho  com  baixo  grau  de 
incerteza,  a  estruturação  do  trabalho  será muito mais  livre,  mais  imprevisível,  mais  no 
“momento”. 
O grau de incerteza também pode influenciar a definição das mensagens a comunicar, que 


















de  comunicação,  ajuda  a  perceber  se  a  aposta  deve  ser  em  projectos  e  campanhas  que 
sejam  mais  estruturadas  a  curto  ou  longo  prazo  e  mesmo  nas  mensagens,  se  estas 
apresentam mais  vantagens  para  o  stakeholder  a  curto  ou  a  longo  prazo.  Por  exemplo, 
numa sociedade mais orientada para o presente, a curto prazo, um clube de futebol aposta 
tudo  para  ganhar  imediatamente  e  isso  é  visível  na  comunicação  desportiva, mas  numa 









comunicação  não  verbal  de  modo  intencional  em  toda  a  relação  com  os  stakeholders 
multiculturais.  
A  adaptação  da  comunicação,  tendo  em  conta  estas  variáveis,  facilita  a  identificação  do 
stakeholder  com a organização  e  reduz o  risco de mal‐entendidos. Deve‐se  ter  em conta 
estas variáveis em toda a comunicação que envolva o contacto  interpessoal directo, mas 
também todas as acções que envolvam a presença de representantes da organização20.  
A  formação de  todos os  porta‐vozes/representantes da organização nesta  temática  é de 
grande relevância para a gestão de relações com stakeholders multiculturais. 
Estas variáveis serão utilizadas na fase de operacionalização da proposta de metodologia 




















invasiva por alguém de outra  cultura. A violação da distância  social  adequada para uma 
determinada  cultura  pode  interferir  claramente  com  a mensagem,  logo  o  conhecimento 
sobre estas questões pode ser crucial na gestão de relações (cf. Hall, 1996; Freitag, Stokes, 
2009). 














Médio  Oriente),  e  isso  pode  causar  confusão  em  culturas  menos  “tácteis”  (como  os 
europeus do norte e as culturas asiáticas), onde um toque educado, social ou profissional 







grande  relevância  na  definição  das  mensagens.  Por  exemplo,  na  comunicação  para  um 
stakeholder  menos  táctil,  deve  evitar‐se  o  uso  de  imagens  que  mostrem  toque  entre 
pessoas. 
Occulesis – contacto “pelo olhar” 
O  movimento  dos  olhos  pode  contribuir  significativamente  para  o  significado  da 
mensagem. Esta questão é muito  importante em contextos multiculturais, e a  ignorância 
das  diferenças  culturais  a  este  nível  pode  levar  a  desentendimentos  ou,  até  mesmo,  a 
relações  tensas.  Por  exemplo,  algumas  culturas  usam  um  olhar  baixo  para  mostrar 
respeito, mas outras culturas podem avaliar o mesmo comportamento como subterfúgio, 
uma  falta  de  interesse  ou  mesmo  como  um  insulto  para  alguém  de  uma  cultura  que 
valoriza  o  contacto  visual  directo.  As  interpretações  variam  de  cultura  para  cultura  (cf. 
Freitag, Stokes, 2009). 
O  contacto  pelo  olhar  é  fundamental  nas  Relações  Públicas,  não  apenas  no  contacto 
directo,  mas  também,  por  exemplo,  em  vídeos,  conferências  de  imprensa,  entre  outras 











visual  dos  stakeholders  com  indivíduos  que  representam  a  organização.  Por  exemplo,  é 
bastante  revelante  ter  em  conta  aspectos  da  cinésica  dos  stakeholders  multiculturais 
quando se organiza formações de media training com os porta‐vozes da organização, para 
que  estes  tenham  estes  aspectos  em  conta  quando  comunicarem  para  os  stakeholders 
multiculturais. Os cuidados a ter com os símbolos e os gestos que se fazem com as mãos, os 







As  variáveis  apresentadas  permitem  caracterizar  culturalmente  e  identificar  alguns 
valores dos stakeholders. Estes aspectos são essenciais para que uma organização consiga 
adaptar  a  comunicação  e,  assim,  construir  e  manter  relações  estáveis,  chegando  a  um 
entendimento entre os intervenientes.  
Torna‐se  possível  medir  como  determinada  cultura  valoriza  e  lida  com  as  questões  de 
hierarquia,  se dão maior  importância às questões  individuais ou ao bem do colectivo,  se 
têm  tendências mais masculinas  ou  femininas  (de  acordo  com  senso  comum dos países 
ocidentais), se lidam bem com a incerteza, como lidam com o tempo, qual a pertinência do 
contexto nas suas vidas e qual a importância que dão às relações.  
É  ainda  possível  caracterizar  a  forma  como  os  indivíduos  de  um  grupo  cultural  se 
comportam  a  nível  não  verbal  e  perceber  qual  o  significado  de  determinado 
comportamento  para  aquele  stakeholder.  Tudo  isto  são  aspectos  que  condicionam  a 
actividade  destes  grupos  culturais  e  o  conhecimento  destas  características  é  muito 
importante para as Relações Públicas Internacionais e Interculturais. 
Conclui‐se então que, através da análise da relação dos stakeholders com estas variáveis, é 
possível  caracterizar  as  diferenças  culturais  seguindo  padrões  que  ajudam  a  definir, 
delinear e operacionalizar as estratégias de comunicação.  
A  informação  recolhida  através  do  estudo  e  da  aplicação  das  variáveis  apresentadas  é 
bastante importante para o training de todos os colaboradores que trabalham na gestão de 
relações  com  stakeholders  multiculturais.  Com  esta  informação  é  possível  formar  estes 
colaboradores  que  assim  se  tornam  especialistas  com  capacidade  e  conhecimento 
suficiente  para  adaptar  todo  o  processo  de  comunicação  às  características  culturais  do 
stakeholder. 
Claro que, para além, dos resultados destas variáveis, será sempre essencial um estudo e 
um  conhecimento  aprofundado  da  cultura  dos  stakeholders  e  públicos,  pois  existem 
sempre  pormenores  e  características  que  não  são  observados  por  estas  variáveis  e  que 
podem  ser  essenciais  para  o  sucesso  de  uma  relação.  Poderá  ser  através  destes 
pormenores  que  a  organização  conseguirá  criar  um  espaço  de  comunicação  e  de 
entendimento entre os intervenientes da relação.  
É também importante referir que no processo de estudo dos stakeholders é  fundamental 










21  Pode  encontrar  mais  informação  sobre  a  análise  dos  valores  que  regem  a  relação  entre 









relações  com  os  stakeholders  das  organizações  que  actuam  em  contextos 
multiculturais.” 
Foi  possível  verificar,  através  dos  primeiros  quatro  capítulos,  que  a  diversidade  de 
factores  culturais  é  um  critério  bastante  importante  para  a  gestão  de  relações  com  os 
stakeholders multiculturais. 
Neste  sentido,  a  questão  que  se  coloca  nesta  segunda  fase  é  saber  como  podem  os 








qualquer  ferramenta  formulada  para  aplicação  em  cenários multiculturais,  é  necessário 
reservar  espaço  para  casos  específicos,  pois  nunca  se  deve  partir  de  um  princípio  que 
coloque  em  causa  ou  influencie  a  percepção  da  realidade.  Neste  sentido,  a metodologia 
apresentada pretende ser um instrumento de fácil adaptação, que possa ser aplicado em 
vários casos, em várias situações, sem perder a sua validade. 
O  objectivo  da  metodologia  passa  por  auxiliar  o  profissional  de  Relações  Públicas  na 
análise  de  todos  os  pontos  que  são  fundamentais  para  o  desenvolvimento  de  uma 
estratégia de gestão de relações com stakeholders multiculturais e, assim, evitar conflitos 
que coloquem em causa essas relações. A metodologia possibilita encontrar um espaço de 
partilha,  que  será  importante  para  chegar  a  um  estado  de  entendimento,  onde  os 
intervenientes da relação percebem, aceitam e respeitam as outras posições. Só assim será 






A  proposta  de  metodologia,  apesar  de  baseada  na  estrutura  do  Processo  de  Relações 
Públicas em Quatro Etapas22  (investigação, planificação, acção/comunicação e avaliação) 
apresentado por Cutlip, Center e Broom (1985), tem o seu enfoque em aspectos bastante 
particulares.  A  metodologia  visa  potenciar  a  gestão  de  relações  com  stakeholders 







stakeholders  e,  simultaneamente,  identificar  os  valores  base  que  são  utilizados 
pelos stakeholders para avaliar a relação com determinado tipo de organização23, o 
que permite encontrar valores partilhados que devem ser a base de toda a relação. 
Esta  informação  é  essencial  para  delinear  a  estratégia  e  planificar  toda  a  gestão  de 
relações  com os  stakeholders,  pois permite encontrar e utilizar os espaços de partilha, o 
que possibilita uma comunicação eficaz. 
A  proposta  metodológica  apresenta  nove  fases,  sendo  que  seis  delas  se  centram  em 
questões  relacionadas  com  a  investigação.  É  esta  investigação  que  permite  reunir 
informação  para  adaptar,  pensar  e  melhor  gerir  as  relações  com  os  stakeholders 
multiculturais. A actualização da informação recolhida na investigação deve ser constante 
ao  longo de todo o processo de relação com o stakeholder. A proposta tem também uma 
fase  dedicada  à  planificação,  outra  dedicada  à  acção/comunicação  e,  por  fim, mais  uma 
etapa de investigação, desta feita dedicada à avaliação da relação, onde se determina qual 
o estado da relação com o stakeholder. O processo é cíclico, dinâmico e rotativo e as várias 
fases  são  interdependentes.  Todas  as  fases  da  metodologia  são  importantes,  sendo 
impossível  saltar  uma  fase,  pois  tal  facto  pode  colocar  em  causa  a  realização  das  fases 
posteriores e comprometer a relação com os stakeholders. 











Nesta  última  situação  a  urgência  é maior, mas  os  passos  de  identificação,  priorização  e 
análise  comparativa  entre  características  culturais  e  valores  da  organização  e  do 
stakeholder  são  fundamentais. Se a organização  já  tiver realizado estas  fases, procede‐se 




Assim,  por  todos  este  motivos,  esta  proposta  de  metodologia  deverá  ser  a  base  para 











































Análise  às  metas,  objectivos  da 
organização.  Caracterizar  culturalmente 
a  organização:  características  e  valores 
que regem a relação com os stakeholders. 
Ferramentas:  Análise  de  fontes 
secundárias e questionários. 
Análise da envolvente 
Identificação  e  explicação  das  principais 
características da envolvente. 












Análise  das  características  e  valores 
culturais  mais  importantes  para  o 
stakeholder  na  relação  com  a 
organização. 
Ferramentas:  Questionários,  focus 
group,  recolha  presencial  de  dados  e 
análise de fontes secundárias
A organização (2ª parte) 
Análise  da  posição  da  organização 
perante  os  valores  mais  importantes 





e  dos  valores  (entre  organização  e 
stakeholder) para verificar onde existem 
diferenças e espaços de partilha.  
Estes  espaços  serão  essenciais  para  a 
organização  conseguir  comunicar  de 
forma eficaz com os stakeholders. 
Estratégia 
Tendo  em  conta  todos  os  dados 
recolhidos  na  investigação,  delinear  os 
caminhos  a  seguir  na  gestão  da  relação 
com determinado stakeholder. 
Operacionalização 




Avaliação  da  relação.  A  avaliação  pode 



















se  analisa  toda  a  envolvente;  volta  a  aproximar‐se  lentamente  do  centro  com  a 
caracterização  e  análise  dos  stakeholders  da  organização  e,  finalmente,  encontra  um 
espaço  de  união  entre  o  centro  e  o  exterior  da  espiral  (organização  e  stakeholder),  ao 
descobrir os espaços de partilha. 
1ª Fase: A organização   










são  as  suas metas  e  objectivos.  Por  exemplo,  uma  organização  pode  ter  como  objectivo 
principal  estabelecer‐se  e  começar  a  conquistar  goodwill  dos  stakeholders  locais,  ao 
mesmo  tempo que pretende procurar um parceiro estratégico  local para  fazer  crescer o 
seu  negócio.  Por  outro  lado,  pode  querer  apenas  estabelecer‐se  e  desenvolver  relações 











Posteriormente,  deve  recolher‐se  informação  que  permita  caracterizar  culturalmente  a 
organização e determinar os valores base que regem a sua actividade, os valores utilizados 
e  defendidos  por  uma organização na  relação  com os  stakeholders.  Os  dados devem  ser 
recolhidos através de questionários25 aplicados a uma amostra dos stakeholders  internos 
da organização, incluindo a Direcção. 
Na primeira  etapa do questionário  deve  recolher‐se  informação de  forma  a  caracterizar 
culturalmente  a  organização26.  Nesta  fase,  o  questionário  deve  ter  cinco  frases  que 
caracterizam  cada  variável  (distância  hierárquica;  individualismo/colectivismo; 
masculinidade/feminilidade; grau de incerteza; orientação a curto prazo/longo prazo; alto 
contexto/baixo  contexto;  orientação  para  a  tarefa/para  as  relações;  culturas 
policrónicas/culturas monocrónicas). O inquirido deve classificar cada frase numa escala 
que  vai  de  totalmente  em  desacordo  (1)  a  concorda  totalmente  (10)27  sendo  que  cada 
extremo equivale a uma posição relativamente à mesma variável, por exemplo: Concordo 
totalmente  –  Alta  distância  hierárquica  e  Totalmente  em  Desacordo  –  Baixa  distância 
hierárquica.  O  cruzamento  dos  dados  recolhidos  permitirá  classificar  culturalmente  e 
determinar o sistema de valores da organização28. 
Na  segunda  etapa  do  questionário  pretende‐se  que  os  inquiridos  enumerem  os  valores 
mais  importantes  e  que melhor  caracterizam  a  organização.  No  questionário  estarão  já 
enunciados alguns valores que foram identificados após analisar‐se as directivas base da 
organização  (missão,  visão,  valores  e  estratégia),  os  suportes  de  comunicação  da 
organização, dados de entrevistas e  inquéritos  já realizados. A estes dados, os  inquiridos 
deverão  acrescentar  alguns  valores  que  consideram  relevantes  para  a  actividade  da 
organização.  Estão  assim  identificados  alguns  valores  que  caracterizam  a  actividade  da 
organização.  
                                                             
25  Uma  vez  que  o  questionário  será  adaptado  a  cada  realidade  específica,  não  é  apresentado 
nenhum exemplo de questionário nesta dissertação. A construção de um questionário pré‐definido 
iria partir de uma  ideia geral pré‐concebida  e,  por  isso mesmo, não  seria  adaptado ao grupo em 
análise, o que poderia condicionar automaticamente as respostas e, assim, influenciar a fiabilidade 
dos resultados. A mesma frase utilizada relativamente a uma variável poderia ser interpretada de 
formas  diferentes,  o  que  poderia,  por  sua  vez,  condicionar  automaticamente  as  respostas.  Assim 
sendo, após conhecer minimamente o grupo que será estudado e, tendo em conta as características 
de  cada  variável,  será  possível  construir  um questionário  adequado,  viabilizando,  desta  forma,  a 
caracterização cultural do grupo. 
26  A  análise  será  feita  tendo  em  conta  as  métricas  para  analisar  as  características  culturais  e  o 
sistema  de  valores  referidas  no  capítulo  IV  –  Análise  de  características  culturais.  A maioria  das 








Numa  terceira  etapa  solicita‐se  aos  colaboradores  da  organização  (amostra)  que 


















A  segunda  fase  de  análise  deve  consistir  numa  análise  geral  da  envolvente  na  geografia 
específica onde a organização pretende actuar. Nesta fase, a organização deve analisar as 
características  do  local  de  destino  através  de  uma  análise  PEST  –  Política,  Económica, 
Social  e  Tecnológica,  que  ajuda  a  compreender  as  características  da  envolvente  da 
organização.  A  esta  análise  deve  acrescentar‐se  alguns  campos  essenciais  nas  relações 
internacionais  e  interculturais.  Assim,  nesta  fase  devem  ser  analisadas  as  seguintes 
características30: 
 Características  políticas:  regime  político,  tipo  de  sistema  político  –  nacional  e 
autárquico, partido no poder, ideologia dominante, prioridades políticas 
 Características  económicas:  tipo  de  economia,  principais  características  e 
problemas  económicos,  áreas  onde  existe maior  investimento  económico,  estado 
económico do sector da organização 
                                                             









 Características  culturais:  algumas  especificidades  culturais  relevantes  como 
hábitos  alimentares,  higiene,  vestuário,  entre  outros.  Outras  características 
culturais são analisadas noutras fases deste processo 
 Características  religiosas:  mapa  religioso  do  país,  grau  de  religiosidade, 
importância da religião na vida das pessoas e hábitos religiosos 



















A  informação  recolhida  nesta  fase  ajuda  também  a  definir  e  a  enumerar  quem  são  os 
stakeholders da organização e a encontrar caminhos e espaços que permitam começar uma 
relação com os stakeholders. Esta relação tem de ser  fomentada, posteriormente, através 





A  não  realização  desta  etapa  pode  prejudicar  a  identificação  de  stakeholders,  pois  a 
organização  corre  o  risco  de  esquecer  algum  stakeholder  importante  se  não  analisar  a 
fundo  a  envolvente.  Da  mesma  forma  pode  prejudicar  a  organização  na  definição  da 
estratégia e na sua  implementação, pois esta não conhece a  realidade onde vai actuar, o 
que também irá afectar a relação com os stakeholders. 
Em síntese,  através desta análise pode  identificar‐se  logo, à partida, alguns stakeholders 
fundamentais  e  determinadas  características  e  valores  que  são  essenciais  para  a 
envolvente,  logo  essenciais  para  a  organização  conseguir  gerir  as  relações  com 
determinados stakeholders. 
3ª Fase: Caracterização dos stakeholders 
Após  a  análise  à  envolvente,  a  organização  está  em posição de  identificar  e priorizar  os 
stakeholders.  Deve  estudá‐los  a  fundo  e  começar  por  enumerá‐los  tendo  em  conta  se 
afectam/podem  afectar  ou  se  são  afectados/podem  ser  afectados  pela  actividade  da 
organização. Posteriormente é necessário: 
 Caracterizar  o  stakeholder  (características  sociodemográficas,  atitudinais  e 
comportamentais) 
 Identificar  quais  os  critérios  do  stakeholder  para  avaliar  a  performance  da 
organização 
















deve  analisar‐se  a  posição  desses  stakeholders  perante  a  organização  (positiva,  neutra, 
negativa). Neste sentido, é fundamental analisar qual a relação que estes stakeholders têm 
com  a  organização,  e  para  tal  é  essencial  estudar  a  escala  de  lealdade  de  Polonsky, 





devem  ser  utilizadas  para  gerir  as  relações  com  esses  stakeholders.  Esta  análise  das 
relações,  tal  como a priorização, deve  ser  colocada em prática de  forma  regular,  pois os 
stakeholders podem mudar de posição.  
Toda a informação utilizada na análise de stakeholders pode ser recolhida recorrendo a um 
brainstorming  que  envolva  pessoas  de  diferentes  departamentos  da  organização  (para 
ajudar  a  enumerar  os  stakeholders),  fontes  secundárias,  como  estudos  e  publicações, 
análise  de  media,  aplicação  de  questionários  aos  stakeholders,  consulta/entrevistas  a 
especialistas, recolha presencial de dados (observação não participante). 
Se a organização não realizar uma boa priorização e caracterização de stakeholders, corre 
o  risco  de  não  perceber  a  importância  de  determinado  stakeholder,  nem  como  este  se 





a  organização.  Após  analisar  o  tipo  de  interesse  e  a  relação  entre  organização  e 
stakeholders  é  fácil  perceber  que  fica  a  faltar  uma  análise  às  questões  culturais  e  aos 
valores  que  regem  “a  vida”  dos  principais  stakeholders  (essencial  nas  relações  com 
stakeholders internacionais e multiculturais).  
4ª Fase: Análise cultural dos stakeholders 













o Posição  relativamente  aos  valores  (favor  ou  contra  a  posição  da 
organização relativamente ao mesmo valor). 
 
Esta  análise  é  essencial  para  que,  numa  fase  posterior,  seja  possível  comparar  as 
características  culturais  e  os  valores  do  stakeholder  com  os  da  organização,  de  forma  a 
verificar  onde  existe  espaço  para  comunicar,  um  espaço  de  partilha.  Estes  dados  serão 
essenciais  para  adaptar  a  comunicação  e  gerir  as  relações  com  os  stakeholders 
anteriormente identificados. Os dados recolhidos também poderão ser úteis para uma re‐
segmentação  de  stakeholders  se  os  resultados  dentro  de  um  stakeholder  previamente 
definido forem bastante díspares. 
Estes  dados  serão  recolhidos  através  da  aplicação  de  questionário  a  uma  amostra  do 
stakeholder e, numa segunda etapa, através de um focus group.  
Através  do  questionário,  a  organização  deve  começar  por  recolher  informação  que 
permita caracterizar o sistema de valores e cultural do stakeholder. Esta análise é idêntica 




se  o  stakeholder  foi  bem  identificado  a  nível  cultural,  ou  seja,  se  o  grupo  partilha  as 
mesmas características culturais ou se a organização terá de fazer uma re‐segmentação. 
Numa  segunda  fase  do  questionário  é  importante  verificar  qual  o  posicionamento  dos 
stakeholders  em  relação  aos  valores  base  da  organização,  para  que  a  organização  possa 
analisar  onde  se  situam  as  maiores  diferenças  e  semelhanças.  No  entanto,  é  essencial 
recolher o máximo de informação sobre o stakeholder para encontrar um espaço onde seja 
possível  o  entendimento,  compreensão  e  respeito.  Assim  sendo,  nesta  parte  do 
                                                             










da análise da envolvente e do  stakeholder  – 2ª e 3ª  fase do processo). A estes dados, os 
inquiridos  deverão  acrescentar  os  valores  que  consideram  relevantes  na  relação  com  a 
organização. 
Posteriormente,  numa  última  fase,  solicita‐se  aos  inquiridos  que  classifiquem  todos  os 
valores acima referidos numa escala de 1‐10 (grau de  importância nesta relação) e para 
referirem  se  o  valor  é  absoluto  ou  relativo  (se  conseguem  negociar  a  sua  posição 
relativamente a esse valor ou se a sua posição é inegociável)32. Apesar de ser possível fazer 
uma  ligação  e  referir  que  os  valores mais  votados  são  os  valores  “mais”  absolutos,  esta 
poderia  levar  a  erros.  Por  exemplo,  o  stakeholder  pode  considerar  o  valor  muito 
importante na relação com a organização, mas vê‐lo como relativo, ou seja, poderia mudar 
a sua posição em relação a esse valor (é negociável). 
Devido  à  importância  destes  dados, mas  também à dificuldade de  análise  da  relação do 
stakeholder com os valores, será importante realizar um focus group com uma amostra do 
stakeholder.  Esta metodologia  irá permitir  retirar dados mais  concretos  sobre o  grau de 
importância dos valores, o grau de flexibilidade (absolutos ou relativos) do stakeholder em 





analisar  as  diferenças  entre  organização  e  stakeholders,  perceber  a  percepção  dos 
stakeholders em relação aos valores da organização e encontrar espaços de partilha, o que 
ajudará na adaptação das estratégias de comunicação. 












factores  são  essenciais  para  evitar  “conflitos”  e  diminuir  o  risco  de  mal‐entendidos  na 
operacionalização  de  uma  estratégia  de  gestão  de  relações  com  stakeholders 
multiculturais.  A  informação  recolhida  no  focus  group  sobre  estas  questões  pode  ser 




do  stakeholder,  o  que  é meio  caminho  para  o  insucesso.  Pode  analisar‐se  o  exemplo  da 
Coca‐Cola que falhou completamente na primeira tentativa de expansão para África, pois 
não  percebeu  que  os  stakeholders  com  quem  ia  relacionar‐se  não  tinham  o  mesmo 
background  cultural  dos  americanos.  Resultado:  a  estratégia  de  comunicação  igual 
resultou em insucesso. 
5ª Fase: A organização (2ª parte) 
Após  identificar‐se  os  valores  que  os  stakeholders  privilegiam  na  relação  com  a 
organização,  é  importante  classificar  a  posição  da  organização  relativamente  a  estes 
valores.  
Esta  análise  é  importante  para  verificar  onde  se  situam  as  maiores  diferenças  e 
semelhanças  na  relação  com  os  mesmos  valores,  se  existe  espaço  de  partilha,  de 
comunicação.  A  análise  pode  ser  feita  através  de  um  pequena  reunião  em  grupo  com 
alguns  colaboradores da organização  (incluindo elementos da Direcção), onde estes  têm 
de  classificar  os  valores  base  do  stakeholder  de  1‐10,  tendo  em  conta  o  grau  de 
importância  de  cada  valor  para  a  organização35.  A  reunião  permite  ainda  completar  a 
informação  recolhida  na  primeira  fase  da  metodologia  e  retirar  dados  mais  concretos 
sobre o grau de importância dos valores que regem a actividade da organização.  
Nesta  reunião  também  será  importante  recolher  informação  que  permita  perceber  se  a 
organização  e  stakeholder  partilham  de  uma  posição  idêntica  na  relação  com  o mesmo 
valor, ou se  têm posições díspares. Para chegar a estes dados é  importante comparar as 




determinados  grupos.  Estas  obras,  como  a  Dimensão  Oculta  (Hall,  1996),  poderão  ser  óptimas 
fontes  secundárias.  Mas  esta  análise  não  pode  ser  centrada  apenas  nestas  fontes,  pois  as 
generalizações podem induzir em erro. 






Após  analisar‐se  as  características  culturais  e  os  valores  presentes  na  relação  entre  a 
organização  e  os  stakeholders,  é  essencial  fazer  uma  comparação  entre  os  resultados 
obtidos,  de  forma  a  verificar  onde  pode  existir  espaço  de  partilha  que  possibilite  o 
entendimento e onde existe um espaço de conflito, onde os valores entram em confronto 
(espaço que a organização deve evitar). 
A  análise  às  características  culturais  e  ao  sistema  de  valores  da  organização  e  do 
stakeholder  permite  à  organização  ter  uma  caracterização  global  dos  princípios 






Esta  análise  fornece  informação  sobre  as  diferenças  culturais  entre  stakeholders  e 
organização,  o  que  pode  ajudar  a  organização  a  adaptar  a  sua  estratégia  e  toda  a 
comunicação  na  relação  com  determinado  stakeholder,  de  acordo  com  a  descrição  das 
variáveis apresentadas no capítulo IV. 
Permite  ainda  que  a  organização,  através  da  análise  às  classificações  atribuídas  às 
variáveis, identifique algumas características comuns que podem ser úteis para encontrar 
um  espaço  de  partilha.  Estas  características  comuns  são  identificáveis  quando  a mesma 
variável,  tanto  na  caracterização  cultural  da  organização  como  do  stakeholder,  tem 


























Nestas  situações,  e  analisando  o  que  significa  cada  variável,  é  possível  retirar  algumas 
conclusões, ao nível de valores e comportamentos e, assim, determinar pontos de partilha. 
Tendo em conta estes aspectos na estratégia de comunicação torna‐se mais fácil chegar a 













































Nesta  análise  aos  valores  deve  ser  possível  identificar  quais  os  valores  tidos  como 
importantes  para  ambos  os  envolvidos,  se  os  valores  são  absolutos  ou  relativos  para  o 
stakeholder, qual a posição do stakeholder relativamente aos valores (idêntica ou contra a 
posição da organização) e se existe confronto entre valores. 






sempre um  grau de  importância muito  elevado  e  não  são negociáveis,  logo,  quando  são 
contra,  podem  ser  bastante  problemáticos.  Os  valores  relativos  têm  um  grau  de 
importância  menor  e  são  negociáveis,  logo  é  possível  gerir,  através  da  comunicação,  a 
posição do  stakeholder  perante  esse  valor. Os profissionais de Relações Públicas  têm de 
fazer  uma  interpretação  cuidada  da  informação  recolhida  no  focus  group,  de  forma  a 
identificar concretamente o grau de flexibilidade dos stakeholders perante os valores. 
É  também  muito  importante  que  a  organização  verifique  a  posição  do  stakeholder  em 
relação  aos  vários  valores  identificados,  verificar  se  a  posição  da  organização  e  do 
stakeholder é a mesma ou idêntica. Por exemplo, ambos podem valorizar muito a religião, 
a  igualdade,  entre outros valores, mas  terem visões diferentes e mesmo opostas sobre o 
que são/significam estes valores, o que significa posições diferentes. Este estudo permite 
reduzir erros, que poderiam surgir  se a análise  fosse  feita de  forma muito  superficial. A 
informação  recolhida  em  toda  a  investigação,  mas  principalmente  no  focus  group  com 
stakeholders e na reunião com colaboradores, é muito importante nesta análise. 
Assim  sendo,  é  essencial  analisar  a  importância  dos  valores  para  a  organização  e  os 
stakeholders, mas  também  a  flexibilidade  (absolutos  ou  relativos)  e  a  posição  (favor  ou 
























Esta  análise  deve  influenciar  toda  a  definição  da  estratégia  de  gestão  de  relações  com 
stakeholders. Resumindo, nesta fase é possível caracterizar culturalmente a organização e 
o  stakeholder  e  reunir  toda  a  informação  necessária  para  definir  e  planificar  uma 
estratégia de gestão de relações com stakeholders multiculturais. 
O  não  cruzamento  de  dados  sobre  as  características  culturais  e  os  valores  que  regem  a 
organização  e  os  stakeholders  pode  prejudicar  a  definição  da  estratégia  de  Relações 
Públicas. Por exemplo, as empresas de países ocidentais,  com grande  influência católica, 
quando  se  relacionam  com  stakeholders  de  países  asiáticos,  com  grande  influência 




No  entanto,  existem  situações  em  que  os  diferentes  valores  da  organização  e  dos 
stakeholders  podem  entrar  em  conflito.  É  importante  analisar  não  só  os  valores 
partilhados  e  não  partilhados, mas  também  é  fundamental  analisar  se  existem  conflitos 
entre valores diferentes.  
Por exemplo, tanto a organização como o stakeholder podem dar importância ao valor vida 
da  mesma  forma,  logo  é  um  valor  partilhado.  No  entanto,  também  podem  valorizar  a 
religião, mas de  formas opostas,  logo é um valor não partilhado. À partida, esta situação 
seria de simples resolução, ou seja, apostava‐se numa comunicação baseada no valor vida 













Após  definir‐se  e  caracterizar‐se  a  envolvente  e  os  stakeholders  da  organização  e 
encontrar‐se  os  espaços  de  partilha  entre  os  vários  envolvidos  na  relação,  é  essencial 
utilizar esta informação no desenho da estratégia de relação com o stakeholder.  
Na  estratégia  irá  utilizar‐se  um modelo  de  natureza  co‐orientacional,  onde  se  analisa  o 
confronto  entre  os  resultados  dos  valores  relevantes  para  a  organização  e  os  valores 
relevantes para os stakeholders. Do confronto entre estes dois surge um espaço que pode 
ajudar a organização a desenhar a sua estratégia. Ou seja, comparando as características e 
valores  da  organização  e  do  stakeholder,  será  possível  encontrar  espaços  de  partilha, 
fundamentais  para  a  gestão  de  relações  com  stakeholders  multiculturais.  Toda  a 













37  Documento  deverá  ter  as  informações  e  seguir  o  índice  indicado.  Contudo,  o  template  do 
















A  informação  recolhida  permite  que  a  organização  avance  para  um  processo  de 
internacionalização ou expansão interna conhecendo a fundo quem são os stakeholders, o 
que  reduz  o  risco  de  insucesso.  De  realçar,  que  cada  stakeholder  prioritário  deve  ser 
trabalhado  individualmente,  pois  os  valores  e  características  culturais  variam  de 
stakeholder para stakeholder. 
É  então  possível  criar  padrões  de  comunicação,  encontrar  espaços  onde  a  comunicação 








Só  após  informar  toda  a  equipa  dos  dados  recolhidos  nas  primeiras  seis  fases  desta 
metodologia, é que se deve partir para a planificação do plano de gestão de relações com o 
stakeholder. Este plano deve centrar‐se, principalmente, nas características da organização 
e  no  que  esta  pretende,  no  tipo  de  relação  e  importância  do  stakeholder  para  a 
organização, nas características culturais e sistema de valores do stakeholder e nos valores 









de  uma  comunicação  assente  em  valores  partilhados  ou  aceites  pelos  vários  actores 
envolvidos.  




Mas  esta  informação  permite  ainda  identificar  algumas  características  partilhadas  que 
podem ajudar na gestão da relação. Analisando a Ilustração 238, percebe‐se que a variável 
masculinidade tem uma classificação muito próxima do 10, tanto para a organização como 
para  o  stakeholder.  Neste  caso,  como  ambos  os  intervenientes  são  muito  “masculinos”, 
depois de analisar o que significa ser “masculino”39, chega‐se à conclusão que pode existir 
uma aposta, por exemplo, no valor competitividade, pois é um valor associado às culturas 





















Tendo  em  conta  os  dados  apresentados  na  Tabela  542,  a  aposta  deve  ser mais  forte  no 
valor  honestidade,  pois  é  absoluto  e  a  favor,  o  que  facilita  a  comunicação,  pois  está‐se 
numa situação de paz. Deve‐se evitar ao máximo “tocar” nos valores inovação e igualdade, 
que  são  valores  absolutos  contra,  ou  seja,  ambas  as  partes  envolvidas  dão  bastante 
importância  a  este  valor  mas  têm  visões  diferentes.  O  enfoque  nos  valores  absolutos 
contra pode resultar numa situação de turbulência, mesmo de conflito violento. 
Pode também investir‐se numa comunicação centrada em valores relativos pois estes são 
negociáveis.  Se  a  aposta  for  numa  comunicação  centrada  nos  valores  relativos  a  favor: 
solidariedade, respeito e  lealdade, a comunicação é facilitada porque já existe partilha. No 
entanto, deve existir uma aposta no reforço da posição dos stakeholders  relativamente a 





estratégia  que  tenha  como objectivo  a mudança  da  posição  do  stakeholder  perante  esse 
valor através da argumentação. É uma estratégia arriscada, mas que pode ser importante, 
principalmente, quando se trata de um valor fundamental para a organização. 
Uma  aposta  numa  comunicação  que  aborde  valores  absolutos  do  stakeholder  que  sejam 
contra a posição da organização ou que aborde outros valores em confronto,  tem de ser 
muito  bem  pensada  pela  organização.  Esta  aposta  só  se  justifica  se  esses  valores  forem 
essenciais  para  a  identidade  e  sobrevivência  da  organização.  E  mesmo  assim  só  em 
situações muito excepcionais. Quando uma organização se depara com valores absolutos 
contra  deve  apelar  a  outros  valores  partilhados  ou  respeitados  para  construir  e manter 
uma relação, pois apelando aos valores absolutos contra pode contribuir para o início de 
um conflito violento com o stakeholder. 
A  análise  aos  valores  é  essencial,  pois  são  estes  que  influenciam  as  atitudes  e 
comportamentos  dos  stakeholders  e,  consequentemente,  a  relação  entre  estes  e  a 
organização. No entanto, a organização deve ter alguns cuidados, uma vez que os mesmos 
valores podem ser comunicados de formas diferentes.  
Neste  sentido,  depois  de  identificar  os  valores  partilhados  e,  tendo  em  conta  os  dados 
recolhidos em todas as fases de investigação, a organização deve gerir eficazmente toda a 














organização  deve  gerir  as  relações  com  stakeholders,  mas  também  é  importante  para 
analisar  que  stakeholders  a  organização  quer  que  passem  a  públicos  (e  como)  e  que 
stakeholders  podem  passar  ao  estado  de  públicos,  mesmo  sendo  perigosos  para  a 
organização.  Para  além  de  incluir  as  questões  culturais,  a  metodologia  apresentada 
permite  ter  uma  atitude  e  comportamento  mais  pró‐activos,  o  que  contribui  para  o 











na  análise  da  envolvente  que  permitem  caracterizar  o  “espaço”  onde  a  organização  vai 
actuar e os aspectos culturais já estudados na Investigação e que foram tidos em conta na 
Planificação.  
É  também  essencial  não  esquecer  aspectos  como  a  proxémia,  a  relação  com  o  toque,  o 
contacto  pelo  olhar  e  a  cinésica  do  stakeholder  em  estudo.  Todos  estes  factores  são 
essenciais  na  relação  directa  com  os  stakeholders,  e  quando  se  fala  de  stakeholders 
multiculturais  um  pequeno  erro  ou  descuido  pode  colocar  em  causa  toda  a  relação.  A 
organização deve ter estes aspectos em conta, por exemplo, na preparação de executivos 










É  importante que a organização analise, de  forma regular, o estado das  relações  com os 
stakeholders, qual o contributo da estratégia definida para melhorar estas relações, o que 
ainda pode ser melhorado e o que ainda tem de ser feito.  
Nesta  fase  é  importante  perceber  se  existiram  falhas  na  relação  e  a  que  níveis.  É 
importante inquirir uma amostra do stakeholder sobre quais são os valores da organização 
para  verificar  se  a  comunicação  foi  eficaz,  se  a  organização  conseguiu  transmitir  ao 
stakeholder  que  se  rege  pelos  mesmos  valores  que  este.  A  partir  daqui  é  importante 
perceber  se  o  erro  ocorreu  na  identificação  dos  valores  partilhados,  na  forma  como  se 
tentou transmitir esses valores, ou se falhou devido a outras condicionantes.  
Esta  fase  é  o  final, mas  também pode  ser  o  início  para  um novo  ciclo,  para  reanalisar  a 
organização,  o  estado,  posição  e  lealdade  do  stakeholder  e  os  valores  que  defende.  A 
organização  nunca  poderá  esquecer  que  este  é  um  processo  cíclico  e  que  deve  estar 
sempre  em  constante  actualização,  pois  as  relações  com  os  stakeholders  nunca  são 
estáticas  e  estão  sempre  sujeitas  a  mudanças.  É  fundamental  que  se  analise 




























































































































































estratégico, por outro  lado, é  importante que estas actividades sejam vistas numa  lógica 
integrada,  tendo  em  conta  as  questões  e  os  factores  culturais,  para  assim  permitir  uma 
melhor gestão das relações com stakeholders multiculturais. 
Neste  sentido,  é  de  grande  relevância  a  inclusão  de  variáveis  culturais  que  permitam 
identificar as características culturais e os valores da organização e dos stakeholders para 
depois,  num processo de natureza  co‐orientacional,  comparar  elementos para encontrar 
“zonas onde o entendimento seja possível”. Em síntese, postula‐se que, para conseguirem 
gerir  relações  com  grupos  multiculturais,  os  profissionais  de  Relações  Públicas  têm  de 
conhecer  o  background  dos  stakeholders  e  alinhar  os  valores  e  os  significados  da 
organização  com  os  do  stakeholder.  Assim  sendo,  é  possível  encontrar  uma  forma  de 
ultrapassar  os  obstáculos,  encontrar  um  terceiro  espaço,  ou  seja,  um espaço de partilha 
onde é possível comunicar, construir e manter uma relação com determinado stakeholder. 
Para  tal  é  importante  estudar  variáveis  como  a  distância  hierárquica; 
individualismo/colectivismo; masculinidade/feminilidade; grau de incerteza; orientação a 
curto prazo/longo prazo;  alto  contexto/baixo contexto; orientação para a  tarefa/para as 
relações; culturas policrónicas/culturas monocrónicas. Através da análise a estas variáveis 
é  possível  caracterizar  algumas  diferenças  culturais  seguindo  padrões  que  ajudam  a 
definir, delinear e operacionalizar as estratégias de comunicação.  
Todavia, durante o processo de estudo dos stakeholders é fundamental realizar uma outra 
análise  com  o  objectivo  de  identificar  quais  os  valores  que  regem  a  relação  entre  a 











fidedigna  possível.  Assim  sendo,  optou‐se  por  não  apresentar  nenhuma  proposta  de 
ferramenta: nem questionários, nem guião para o focus grupo, entre outras.  
De  realçar  que  as  ferramentas  de  recolha  de  informação  indicadas  ao  longo  da 
metodologia permitem recolher toda a informação necessária, mas são enunciadas apenas 
a  título  de  exemplo.  Tendo  em  conta  os  recursos  e  capacidades  da  organização  e  as 
características  da  envolvente  e  dos  stakeholders,  a  organização  poderá  optar  pela 
utilização de outras metodologias/ferramentas. 
Outro elemento distintivo e original desta metodologia é a solução para a integração das 
variáveis  e  dos  valores  culturais  e  do  conceito  de  “espaços  de  partilha”  no  processo 
estratégico. Neste sentido, é  fundamental sublinhar a  importância do documento síntese 
da  análise  (investigação)  e  a  realização  de  um  workshop  estratégico  para  garantir  a 
correcta  integração  dos  factores  culturais  e  dos  valores  na  estratégia  de  comunicação  e 
também na estratégia organizacional. 
Em síntese, a aplicação desta metodologia permite obter um conhecimento aprofundado 
da  envolvente  e  dos  principais  stakeholders,  incluindo  as  características  culturais  e  os 
valores do stakeholder, essenciais para a sua caracterização. Este conhecimento é bastante 
relevante  para  as  organizações  gerirem  as  relações  com os  stakeholders,  uma  vez  que  a 
envolvente é bastante complexa.  
Assim sendo, só através de uma análise profunda, como a apresentada, é possível ter toda 






É  ainda  importante  referir  que  se  considera  que  o  tempo  de  aplicação  da metodologia 
nunca  será  curto,  o  que  se  poderá  tornar  num  obstáculo  para  algumas  organizações. 
Acresce  ainda  o  facto  de  que  a  implementação  desta  metodologia  carece  de  recursos 
humanos,  materiais  e  financeiros  de  que  nem  todas  as  organizações  dispõem.  Estas 







uma  relação  de  interdependência  e  que,  tendo  em  conta  o  panorama  social  e  cultural 
vigente, os factores culturais adquirem cada vez maior importância para uma comunicação 
eficaz entre a organização e os stakeholders. 
Assim  sendo,  torna‐se  essencial  definir  o  que  são  Relações  Públicas  e  o  seu  papel  nas 
organizações. Nesta dissertação considera‐se que as Relações Públicas têm uma função de 
gestão estratégica da relação de  interdependência entre a organização e os stakeholders, 
tendo  como  objectivo  a  construção  e manutenção  de  relações mutuamente  benéficas,  o 
que só é possível se existir entendimento entre os vários actores envolvidos.  
Neste seguimento importa conhecer a envolvente e perceber como é a sua interacção com 
a  organização.  Analisando  a  Teoria  Geral  dos  Sistemas  percebe‐se  que  a  relação  da 




simétrico  é  a  mais  adequada,  uma  vez  que  permite  optimizar  toda  a  relação  tendo  em 
conta as características e  interesses dos vários envolvidos,  fomentando, assim, o alcance 
de uma relação com resultado win­win. 








se  então  essencial  apostar  na  identificação,  caracterização  e  gestão  de  relações  com  os 
stakeholders  para,  posteriormente,  facilitar  toda  a  comunicação  e  relação  quando  estes 
passam a públicos.  






a  organização.  Por  exemplo,  o  Modelo  de  Priorização  de  Stakeholders  por  atributos  de 






relações  com  eles.  Verifica‐se  que  o  estudo  dos  stakeholders  de  uma  organização  é 
essencial  para  o  seu  sucesso,  factor  que  ganha  ainda  maior  importância  quando  uma 
organização  decide  expandir‐se,  pois  o  conhecimento  da  envolvente  é muito menor  e  a 
diversidade  dos  stakeholders  também  aumenta.  Neste  cenário,  priorizar  os  stakeholders 
“mais  importantes”  e  verificar  o  tipo  de  relação  entre  determinado  stakeholder  e  a 
organização  torna‐se  ainda  mais  complexo  porque  se  verifica  a  influência  de  factores 
culturais que o profissional de Relações Públicas por vezes desconhece.  
Torna‐se  então  importante  perceber  de  que  forma  os  factores  culturais  influenciam  as 
relações  entre  as  organizações  e  os  stakeholders.  Para  tal  é  importante  analisar  o 
panorama social e cultural vigente.  
O  actual  panorama multicultural  no mundo  exige  que  seja  realizado  algum  trabalho  de 
forma  a  evitar  conflitos  culturais  e  de  valores  entre  a  organização  e  os  stakeholders. 
Verifica‐se que pessoas e grupos com diferentes características culturais habitam o mesmo 
espaço,  o  que  representa  um  desafio  para  todo  o  tipo  de  organizações  e  para  os 
profissionais de Relações Públicas. Torna‐se mais difícil encontrar pontos de partilha que 
facilitem  a  gestão  das  relações  com  os  stakeholders  da  organização.  As  organizações 






Assim  sendo,  o  estudo  e  a  análise  das  características  culturais  e  dos  valores  defendidos 
pelos  stakeholders  torna‐se  fundamental  para  qualquer  organização,  e  não  apenas  em 
casos de internacionalização. Este conhecimento é fundamental para gerir o que se passa 
na arena de significados e valores, onde se disputam conflitos entre os valores de grupos 




pretendem  expandir,  pois  vão  ter  de  gerir  conflitos  entre  os  seus  valores  e  os  dos  seus 
stakeholders para chegar a um estado de entendimento. 
Mas,  o  processo  de  comunicação  intercultural  é  complexo  e  não  basta  uma  simples 
adaptação tendo em conta os valores e características dos stakeholders. Esta opção poderia 
ir  contra  a  identidade  da  organização  e  colocar  em  causa  o  seu  funcionamento  e  a 
percepção que outros stakeholders têm dela.  
Neste  sentido,  é  necessário  ter  um  conhecimento  aprofundado  da  organização  e  do 
stakeholder  para  encontrar  espaços  de  partilha,  encontrar  pontos  em  comum  que 
permitam,  privilegiando modelos  de  comunicação  de  duas  vias,  comunicar  com pessoas 
com backgrounds culturais tão diferentes e, assim, chegar a um estado de entendimento, 




relações  com  os  stakeholders  multiculturais.  Para  tal,  é  essencial  a  concepção  de 
metodologias de fácil aplicação, como a apresentada no capítulo V desta dissertação.  
A metodologia apresentada permite, através de seis  fases de  investigação, construir uma 
caracterização  da  organização  e  da  envolvente,  identificando  e  priorizando  o  tipo  de 
stakeholders  e  a  sua  relação  com  a  organização,  ao  mesmo  tempo  que  analisa  algumas 
características  culturais,  com  destaque  para  os  valores  que  regem  a  relação  entre  a 
organização  e  o  stakeholder,  pois  o  que  determinado  grupo  valoriza  influencia  todas  as 
suas  percepções,  atitudes  e  comportamentos,  influenciando  consequentemente  a  sua 
relação com a organização.  
Considera‐se  então  que  o  conceito  de  valor  é  fundamental  para  toda  a  comunicação  e 
ganha  ainda  maior  relevância  quando  as  organizações  actuam  em  ambientes 
multiculturais,  porque  a  cultura  é  baseada  no  sistema  de  valores.  As  culturas  são 
constituídas por pessoas que possuem determinados valores em comum, facto que as une 
e que influencia as suas opiniões e acções.  
Toda  a  investigação  proposta  permite  reunir  informação  e  encontrar  os  espaços  de 
partilha essenciais para a definição, planificação e implementação de estratégias de gestão 
de relações com stakeholders multiculturais.  






utilizando  a  metodologia  apresentada,  a  gestão  das  relações  com  stakeholders 
multiculturais  continua  a  ser  bastante  complexa  e  sensível,  logo  o  risco  de  conflitos  e 
problemas continua a ser elevado. 
Em síntese, é esperado que as Relações Públicas tenham um papel fundador na construção 
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Narrow:  "on  which  the  organization  is  dependent  for  its  continued 
survival" 
























Savage et al., 1991:61  "have an  interest  in  the actions of  an organization and  ...  the ability  to 
influence it" 




Bienner, 1993: 205  "having  some  legitimate,  non‐trivial  relationship  with  an  organization 









Langtry, 1994: 433  the  firm  is significantly responsible  for  their well‐being, or  they hold a 
moral or legal claim on the firm 
Starik, 1994: 90  ‐  "can  and  are  making  their  actual  stakes  known"—"are  or  might  be 
influenced by or are or potentially are influencers of some organization" 
Clarkson, 1994: 5  "bear  some  form  of  risk  as  a  result  of  having  invested  some  form  of 
capital, human or financial, something of value, in a firm" or "are placed 
at risk as a result of a firm’s activities" 






"persons  or  groups  with  legitimate  interests  in  procedural  and/or 
substantive aspects of corporate activity" 























































































Anexo 3.6: Exemplo de  tabela  com os valores que  regem a  relação do  stakeholder  com a 
organização (classificação da organização) 
Valores do Stakeholder  Classificação da Organização 
1  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
2  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
3  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
4  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
5  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
6  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
7  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
8  Grau de importância (10 maior; 1 menor) 
 
 
